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ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

F1 1E IRJE R Co 

PROCESSO LICITATÓRIO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 1802.02/2025 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: 

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 

s. Lif t: tr 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO, 
LIMPEZA MANUAL DE RUAS E TERRENOS PÚBLICOS, CAIAÇÃO EM MEIO-
FIO, ROÇADA MANUAL EM ESTRADAS VICINAIS, RECUPERAÇÃO DE 
CERCAS E PODA DE ARVORES, JUNTO A SECRETARIA DE OBRAS E 
URBANISMO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO I. 

DOTACAO: 07.07.04.122.0037.2.036 - MANUTENÇÃO DAS ATIVID. GERAIS ID 
SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO. RECURSO PRÓPRIO. 

ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

DATA DE EMISSÃO: 18 DE FEVEREIRO DE 2025. 

DATA DA ABERTURA: 06 DE MARÇO DE 2025. 

HORÁRIO: 11:00 HORAS. 

[ UNIDADE(S): 
4SECkETKRINDEOBRAS E URBANISMO 

ORDENADOR (A) DE DESPESAS (--
ROBERTO PINHEIRO DE MAP. 

FEVEREIRO — 2025 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 1802.02/2025. 

LICITAÇÃO DO MENOR PREÇO VISANDO A 
CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CAPINAÇÃO, LIMPEZA MANUAL DE RUAS E 
TERRENOS PÚBLICOS, CAIAÇÃO EM MEIO-FIO, 
ROÇADA MANUAL EM ESTRADAS VICINAIS, 
RECUPERAÇÃO DE CERCAS E PODA DE ARVORES, 
JUNTO A SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 
DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO 

O MUNICÍPIO DE PEREIRO, ESTADO DO CEARA, através da SECRETARIA DE OBRAS E 
URBANISMO, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local 
abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade PREGA0 ELETRÔNICO do tipo MENOR 
PREÇO , para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 14.133/21, 
na Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações, Lei Complementar 147/2014, 
subsidiariamente pela Decreto Municipal n° 310, de 22/03/2023 sob a função de impulsionar o 
processoo, o Agente de Contratação e Pregoeiro ERMILSON DOS SANTOS QUEIROZ,. 

DATA, HORÁRIO E LOCAL: 
,oci 'bocurAENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública 
'marcada para: 
LOCAL DO PREGÃO: www.b11.orq.br - Acesso Identificado no link "acesso público". 
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 09h00m1n, do dia 19 DE FEVEREIRO DE 
2025. 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08h00min, do dia 06 DE MARÇO DE 2025. 
INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: 11h0Omin, do dia 06 DE MARÇO DE 2025. 

Horários de Brasilia. 
DATA DE ABERTURA 
DIA 06 DE MARÇO DE 2025; 
As iiHSOOMIN; 
Endereço da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Rua Marta Silveira Maciel, n° 
04, Centro - Pereiro/CE - CEP 63460-000. www.b11.orq.br. 

1.0- DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1- 0 PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 
através do Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL; 
1.2- Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do órgão licitante, denominada Pregoeiro, 
mesliante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
élett6hico de compras constante da página eletrônica: www.blIcompras.ormbr / vvww.b11.orq.br. 

)? „ 

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO OS SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS/TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 
ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO 
ANEXO V - MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

ESPÉCIE: PREGÃO ELETRÔNICO 

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
Q âlquer pessoa é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na .,„t, 

,aplicação da Lei Federal n.° 14.133/21, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre 
os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias Citeis antes da data 
de abertura do certame, em campo especifico no sitio eletrônico www.b11.org.br pelo qual 
serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

1.3- DO OBJETO 
1.3.1- A presente licitação tem como objeto CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO, LIMPEZA MANUAL DE RUAS E TERRENOS PÚBLICOS, 
CAIAÇÃO EM MEIO-FIO, ROÇADA MANUAL EM ESTRADAS VICINAIS, RECUPERAÇÃO 
DE CERCAS E PODA DE ARVORES, JUNTO A SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 
DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO I. 

1.4 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO- DA 
PARTICIPAÇÃO 
1.4.1- 0 interessado deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição 
e cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para 
inicio da disputa. 
1.4.2- Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 
estp.elecida no pais, cujo contrato social abarque o objeto desta licitação e que satisfaça 
to,tiâp,:as:exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos — para as 
,psirangeiras que não funcionem no pais, documentos equivalentes devem atestar atenção as 
mesmas exigências. 
1.4.2.1- Para tanto, as empresas deverão se credenciar, de forma direta ou através de 
empresas associados à plataforma Bolsa de Licitações do Brasil (através do site 
www.b11.org.br ou telefone (41) 3097- 4600, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 
no edital para o recebimento das propostas, onde apresentarão proposta e todos os 
documentos exigidos credenciamento e oportuna habilitação. 
1.4.3- A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação 
das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, 
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na 
aceitação de que deverá fornecer o objeto em perfeitas condições de uso e em acordo com as 
características técnicas exigidas. 
1.4.4- Cada licitante terá um único representante nesta licitação que, por sua vez, somente 
poderá representar uma única empresa licitante. 

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CONDICOES: 
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidõnea ou cumprindo pena de suspensão, 
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei de Licitações. 
2.1.2- Empresas concomitantes que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras 
-cóligadas ou subsidiárias entre si, e Empresas estrangeiras que não apresentem os 

gpumentos equivalentes aos aqui exigidos; 
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2.1.3-Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada 
inideinea pela Administração Pública ou impedida legalmente; 
2.1.4- Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de 
empresas; 
2.1.5- Empresas que se adequem a qualquer um dos impedimentos contidos no Artigo 14 da 
Lei Federal n° 14.133/2021. 
2.1.6- Poderão participar deste Pregão Eletrônico os licitantes que apresentarem toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrônico de 
licitações adotado; 
2.1.7- Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se junto ao sistema 
eletrônico da Bolsa de licitações e leilões - BLL, para então cadastrar sua proposta até horário 
lixado neste Edital. Para cadastrar-se junto ao sistema eletrônico o licitante deve entrar em 
contato com o site. vvvvvv.blIcompras.oro.br /vvvvw.b11.oro.br. 
2.1.7- 0 provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação nos termos do regulamento do sistema; 
2.1.8- A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
para fins de Credenciamento/habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de prego a ser digitado no sistema, informar sua condição, assim como no campo 
próprio da Proposta de Pregos, para fazer valer o direito de prioridade do desempate. 

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO/ DA APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 47 E 48 DA 
LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006: 
2.2.1- Poderão participar desta licitação, os interessados (PESSOAS JURIDICAS) que 
atendam a todas as exigências constantes neste procedimento licitatório e em seus anexos. 
2.2.1.1 A participação nesta licitação não será restrita As Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Equiparados (cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n° 11.488/07 e 
pessoa física ou empresário individual enquadrados nas situações previstas no art. 3° da Lei 
Complementar n° 123/06). De acordo com o estabelecido no art. 49 daquela Lei 
Complementar. 
2.2.2- Será concedido as MICROEMPRESAS os benefícios assegurados pelos Artigos 42, 43, 
44, 45 e 46 da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 

t,DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME/ DO CREDENCIAMENTO 
ittkAVÉS;D'A PLATAFORMA BLL COMPRAS 
3.0.1- 0 certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de pregos, 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e A escolha da proposta do lance de menor 
prego; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão com o auxilio eletrônico; 
k) encaminhar o processo á autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando A aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
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3.0.2- A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas 6 BLL — Bolsa de Licitações do Brasil, sendo que o 
cadastro pode ser realizado diretamente no site, ocasião em que a plataforma irá entrar em 
contato com a empresa interessada no sentido de solicitar documentos para conferência dos 
dados prestados. Após, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, a 
licitante deverá manifestar pleno conhecimento, aceitação e atendimento As exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
3.0.2.1- 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
prego e lances sucessivos de pregos, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 
3.0.3- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
3.0.4- E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil ou ao Município de Palotina a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.0.5- 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eleti•ônico irmiliCasa responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
3.0.6- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do 
seu representante; 
3.0.7- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
diretamente junto a BLL — Bolsa de Licitações do Brasil, através dos contatos: (41) 3042-9909; 
(41) 3091-9654; contato@bII.org.br; 
3.0.8- 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação. 

3.1 DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES/ DA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1.1- As pessoas jurídicas deverão cadastrar operador devidamente credenciado junto ao 
sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no sistema de compras; 
3.1.2- A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento A 
exigências de habilitação previstas no Edital; 
3.1.3- '0 hcesso'clo operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 

lèncee sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa; 
3.1.4- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do 
provedor do sistema; 
3.1.5- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma 
eletrônica a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros; 
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3.1.6- 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
*pica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 
3.1:7- A participação no Pregão Eletrônico se dart por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subseqüente cadastramento para participar do 
pregão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite 
estabelecidos; 
3.1.8- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do 
seu representante; 
3.1.9- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
junto a Bolsa de Licitações e Leilões - BLL; 
3.1.10 A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e 
Encaminhamento da proposta inicial de preço e documentos de habilitação, terá inicio 
sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas; 
3.1.11- Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor; 
3.1.12- 0 fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para 
p, itéin/lote; 
3.113- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for • 
recebido e registrado em primeiro lugar; 
3.1.14- Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances, observadas. 
as regras do sistema; 
3.1.15- Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. 0 sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes; 
3.1.16- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos 
dos atos realizados; 
3.1.17- Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e 
hora da reabertura da sessão; 
3.1.18- A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante Aviso de Fechamento 
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período do 
lance 
3.1.18.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
corpcomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, contidos no Anexo 

. a'boPunientos Exigidos para Habilitação, acompanhadas das Declarações também em 
Ir r 

Anexo, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-6 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
3.1.18.2- 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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3.1.18.3- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, ocasião em que será utilizado o beneficio contido no Artigo 43, § 1° da Lei 
Complementar n° 123/2006. 
3.1.18.4- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desponexão. 
S.t1!18.5-' Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
3.1.18.6- Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
3.1.18.7- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

MODOS DE DISPUTA E ENVIO DE LANCES 
3.1.19- ABERTO E FECHADO - No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de 
lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 
3.1.20- Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de •fechamento iminente 
dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada; 
3.1.21- Encerrado o prazo, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores Aquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
deste prazo; 
3.1.21-1-Na ausência de, no minim, três ofertas nas condições de que trata, os autores dos 
rplhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 
pfE19cer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
do" prazo. 
3.1.21.2-Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 
3.1.21.3-Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinicio da etapa fechada 
para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
deste prazo, observado, após esta etapa. 
3.1.21.4-Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda 
As exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos da Lei n. 14.133/21. 
3.1.22 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende ás condições de participação no certame, conforme 
previsto no Artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/2021.; 
3.1.23-Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 0 Agente de Contratação/Pregoeiro 
solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a 
pi posta, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, f4por • 

pTI Fr Op, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários h 
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confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. Após a negociação do 
prego, o Agente de Contratação/Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
3.1.24- 0 não cumprimento do envio dos documentos da propostas adequadas/documentos 
complementares (caso seja necessário) dentro do prazo acima estabelecido acarretará nas 
sanções previstas em lei e neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que 
apresentou a proposta ou o lance subseqüente; 
3.1.25- Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor 
desatender As exigências habilitatárias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta/habilitação ou lance 
que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante 
paro que seja obtido preço melhor; 
3:1t26-' Caso, não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta %, t • 
de menor preço e valor estimado para a contratação; 
3.1.27- Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado 
ao autor da proposta/habilitação ou lance de menor preço; 
3.1.28- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor 
ME/EPP (Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas). Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda 
negociará um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela 
administração pública. 

3.2 DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 
3.2.1- 0 licitante deverá encaminhar proposta/habilitação para o sistema eletrônico no horário 
e dia previstos neste edital; 
3.2.2- A critério da licitante caso necessário poderá anexar arquivo documentos de habilitação 
(item 5.0) e a de "proposta escrita" junto A proposta eletrônica, e alertamos que a inserção de 
informação no campo do preenchimento da proposta eletrônica contendo as informações da 
empresa aplicará na desclassificação da mesma; 
3.2.3- 0 encaminhamento de proposta/documento de habilitação para o sistema eletrônico 
pressupõe o pleno conhecimento e atendimento As exigências de habilitação previstas no 
Edital. 0 Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
t)'$:Yrtie nesistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 
3.2* Ncilire'enchimento da proposta eletrônica deverão obrigatoriamente ser informadas, no 
campo bráprio, as especificações, marcas/modelo, quantidades, valores unitários e totais dos 
produtos/serviços ofertados, a não inserção de arquivos(no momento oportuno) ou 
informações contendo as especificações e as marcas/modelo dos produtos/serviços 
(quando for o caso) neste campo, implicará na desclassificação do licitante, face A ausência 
de informação suficiente para classificação da proposta; 
3.2.5- Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
3.2.6- Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal 
no campo próprio da Proposta de Preços sob pena do licitante enquadrado nesta situação não 
utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores. 

4.0 DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA 
4.1- 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo inferior ao determinado pelo edital; 

_ 
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4.2- Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes aos custos de 
operacionalizaçâo do sistema eletrônico, frete, tributos e demais ônus atinentes à realização 
do objeto; 
4.3 Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto; 
b) 0 prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 
c) Especificação completa dos lotes/itens oferecido com informações técnicas que possibilitem 
a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO I, deste Edital; 
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 
e) Marca dos produtos, conforme anexo I. 
4.4- Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que 
oferecer(em) os lances NO REGIME DE MENOR PREÇO; 
4.5- Os serviços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado pela administração; 
4.5.1- Deverão obrigatoriamente ser informadas, no campo próprio, as especificações e 
anexar Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços unitários e 
totais de todos os itens constantes da PLANILHA ORÇAMENTARIA, composigÃo DE 
PREÇOS UNITARIO, BDI, ENCARGOS SOCIAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, 
inclúsive, com a indicação do percentual de B.D.I e da FONTE utilizada para cotação dos 

• 

.preços prOpostos; Na elaboração da Composição de Preços Unitários, deverá conter todos 
Os insumos e coeficientes de produtividade necessários A execução de cada serviço, quais 
sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, 
BDI, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários á execução dos 
serviços, Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes 
condições: Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento 
deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de 
utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas 
administrativas, transportes, seguros e lucro 
4.6- Serão desclassificadas as propostas que: 
4.6.1- Conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor; 
4.6.2- Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 
4.6.3- Sejam incompletas, isto 6, não contenham informação(ties) suficiente(s) que permita(m) 
a perfeita identificação dos lotes/itens licitado; 
4.6.4- Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 
4.6.5- Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, §40, 
da Lei n° 14.133/2021. 
4.6.6- 0 Pregoeiro poderá suspender a sessão, se entender necessário, para maior exame 
dos documentos apresentados ou dos recursos interpostos. Neste caso, após decisão da 

a ilitação, será dada ciência aos interessados através do Chat do sistema utilizado na 
realização do certame, e se for o caso, da imprensa oficial municipal, estadual ou federal. 
4.6.7- Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
4.6.8- Não apresentar PLANILHA ORÇAMENTARIA, composigÃo DE PREÇOS 
UNITARIO, BDI, ENCARGOS SOCIAIS E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, inclusive, 
com a indicação do percentual de B.D.1 e da FONTE utilizada para cotação dos pregos 
propostos; Na elaboração da Composição de Preços Unitários, deverá conter todos os 
insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam 
equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI, 
totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços, Na 
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elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os 
preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão incluir 
todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de 
it. 
eqUipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, 
transportes, seguros e lucro. 

4.7- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.7.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
4.7.1.1- Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de 
cópia autenticada em Cartório, ou servidor público municipal com o carimbo, desde que 
apresente o original exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório 
deverá ser exibido exclusivamente em original; 
4.7.1.2- Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na 
hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser 
acompanhado de declaração ou regulamentação do Órgão emissor que disponha sobre a 
validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será 
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 
4.7.1.3- Preferencialmente, rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, 
da primeira à última página, de modo a refletir seu número exato; 

5.0 — DA HABILITACAO: 
5.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
5.1.1- CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do 
titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei. 

5.1.2-CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA: 
5.1.2.1-NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
5.1.2.2-NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatário de seus administradores; 
5.1.2.3- NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão 
Equivalente, do domicilio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e 
comprovação de eleição de seus administradores atuais; 
5.1.2.4- NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO 
NO PAIS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das 
empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e 
modificativos do seu texto podendo ser substituidos, preferencialmente, pela respectiva 
consolidação; 
5.1.2.5- NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante, 
acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus 
administradores atuais. 

NÓ,CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
'assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei n°5.764, de 1971. 
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5.1.2.7- Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada A 
verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendendor.gov.br.

5.1.3- PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ) 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 
aso; se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

Ptqorti pathie I com o objeto contratual ou documento comprobatório de isenção 

5.2- REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
5.2.1-Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da União, 
emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.751, de 02.10.2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal da sede do 
licitante; 
5.2.2-Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
5.2.3-Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, por imposição legal da 
Lei n° 12.440/11. 

5.3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.3.1- Certidão atualizada de inscrição ou registro da empresa no Conselho Regional 
OrtliDetente, CREA/CAU na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

gimlificação técnica da licitante deverá ser demonstrada mediante a comprovação da 
aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, devendo a empresa licitante declarar a 
disponibilidade de pessoal técnico especializado e comprovar a capacitação técnico-
profissional e técnico-operacional por meio da apresentação dos documentos abaixo. 
5.3.3- Quanto A capacitação técnico-operacional: Comprovação da capacidade TÉCNICO-
OPERACIONAL da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos, com o objeto desta licitação, a ser feita por 
intermédio de atestados ou certidões fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público 
ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de 
"CONTRATADA", cuja(s) parcela(s) de maior relevância e de maior valor significativo seja(m): 

- EXECUÇÃO DE ROÇADA MANUAL 

Comprovação da PROPONENTE possuir como RESPONSÁVEL TÉCNICO em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior, 
reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de CERTIDÁO DE ACERVO TÉCNICO que 
comprove a execução de obras de características técnicas similares ou superiores As do 
objeto da presente licitação, cuja(s) parcela(s) de maior relevância e de maior valor 
significativo seja(m): 

tr. 
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- EXECUÇÃO DE ROÇADA MANUAL 

5.3.4- A prova do vinculo do profissional como responsável técnico da empresa poderá ser 
comprovada, da seguinte forma: 
a) Sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão 
competente; 
b) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do 
estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 
sociedade anônima; 
c) Empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo 
indeterminado ou qualquer documento comprobatário de vinculo empregaticio previsto na 
legislação de regência da matéria; 
d) Responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho 
Or.,0fissional competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como 
Responsável Técnico; 
e) Profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, na forma da lei, acompanhado 
de comprovação através do registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF-
CREA/CAU, que identifique a relação das empresas em que o profissional figure como 
responsável técnico. 
5.3.4.1. Quando a certidão de acervo técnico emitido pelo CREA/CAU não explicar com 
clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhado do seu respectivo 
Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA/CAU. 
5.3.5- Deverão constar, preferencialmente, das certidões de acervo técnico ou dos atestados 
expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de inicio e término da 
Obra, local de execução, nome do contratante e da contratada, nome dos responsáveis 
técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA/CAU, especificações 
técnicas da obra e os quantitativos executados.): 
5.3.6- Não serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, 
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 
5.3.6.1- 0 (s) profissional (is) deverá (5o) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) da 
participante, através de declaração e sua substituição s6 será possível por profissional 
igualmente qualificado, mediante a expressa aprovação da fiscalização; 
5.3.6.2 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme 
estabelecido no inciso VI do caput do art. 67 da Lei n°. 14.133, de 01/04/2021. 
t) 

5.44UALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.4.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica — Lei n° 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso II; 
5.4.2 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de exercício dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na 
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, 
no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de 
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador 
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
5.4.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, 
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devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, 
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. Os documentos referidos 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 
2 (dois) anos. 
5.4.4 A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei. 
5.4.5 Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 8.4.3. engloba 
(conforme Acórdão 1153/2016 — Plenário — TCU), no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 
5.416 As cópias deverão ser originarias do Livro Diário constante do SPED. 
5.4.7 A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. 
Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a 
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser 
apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como o 
que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir 
Campelo. 
5.4.8 Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos indices Financeiros, devidamente registrados na 
Junta Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela 
sua elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso 
serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será 
baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), maiores ou iguais a um (>1 ou = 1), cumulativamente, resultantes da aplicação 
das fórmulas: 

• LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
• Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

• 
• SG = Ativo Total 

• Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
• 

• LC = Ativo Circulante 
• Passivo Circulante 

5.4.9 Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices se 
faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) 
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a 
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de 
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas 
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demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado 
com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN. 
5.4:10 Garantia de manutenção da proposta, no valor de R$ 5.596,62 (cinco Mil quinhentos e 
noventa e seis reais e sessenta e dois centavos), correspondente a 1,0% (um por cento) do 
valor estimado da licitação, a ser recolhida no Banco do Brasil, Agência 4047-9, Conta-
Corrente n° 4782-1, em nome da Prefeitura Municipal de Pereiro. 
5.4.11 A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente 
nacional, terá o prazo de validade de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de entrega dos 
Documentos de Habilitação e Propostas de Pregos e deverá ser recolhida na prefeitura 
Municipal de Pereiro, podendo ser prestada em qualquer outra das modalidades a seguir: 
I - Caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia; 
II - Seguro-garantia; 
III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no Pais pelo Banco Central do Brasil. 
IV - Titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total. (Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023). 
5.4.12 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
5.4.13 Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
licitante, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
por trato ou 'a não apresentação dos documentos para a contratação. 

Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente A diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 
esta Lei, conforme § 4° conforme Art. 58 da Lei 14.133/2.021 

5.5- DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES: A proponente deverá DECLARAR em 
documento único: 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 1° e no inciso III do artigo 5° da 
Constituição Federal; 
c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
iniclônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de 
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de PEREIRO ou quaisquer de 
seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do artigo 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021); 
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
e),Est,6 adequada Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 

brihece na integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 
iétli Ari4xos;Ao passo que se submete As condições nele estabelecidas, bem como de que'a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (artigo 63, I, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021); 
h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objeto da licitação e com os riscos atribufdos ao contratado. 
i)A licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de 
contato,, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 
8.6=L0s;documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, 
se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, 
será com a sede que apresentou a documentação. 

6.0- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
6.1- Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores A data fixada para abertura das propostas, 
exclusivamente por meio eletrônico no e-mail: pmplicitapereiro@gmail.com, informando o 
número deste pregão. 
6.1.1- Qualquer pessoa 6 parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal n.° 14.133/21, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre 
os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data 
de abertura do certame, em campo especifico no sitio eletrônico www.b11.org.br pelo qual 
serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias Citeis, limitado 
ao último dia id anterior à data da abertura do certame. 
6.2- As respostas aos esclarecimentos formulados serão encaminhadas aos interessados, 
através do respectivo e-mail. 
6.2.1- Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, qualquer 
pessoa poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada no 

eto,1% de, Licitação na Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro - Pereiro/CE - CEP 63460-
001:nos;dias,Uteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas (horário local); 
64.8=',Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pelo proponente; 
6.4- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro 
poderá fazê-lo, manifestando no sistema eletrônico sua intenção de recorrer, quando 
oportunizado pelo Pregoeiro, no prazo de até 15 (quinze) minutos, com registro da síntese das 
suas razões, sendo-lhes facultado juntar memorials no prazo de 3 (três) dias. Os interessados 
ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente; 
6.5- A falta de manifestação imediata e motivada no momento e tempo estipulado durante a 
licitação importará a preclusão do direito de recurso; 
6.6- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatários ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 
6.7- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo; 
6.8- 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

7.0- DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
7.1- 0 Pregão será realizado na forma eletrônico. 

-p julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas 
#iqàs somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR 

" 
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7.2.1- A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos 
os licitantes, a classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a 
oferta de lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificação final das propostas 
e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor; 
7.2.2- A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a 
verificação e análise dos documentos conforme item: 5.0, do licitante classificado em primeiro 
lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente edital, bem como 
a declaração do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta última 
feita caso não ocorra interposição de recurso. 
7.3- A adjudicação dar-se-6 pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. 
Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente; 
7.4- Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade . t, t , 

,cornpetente homologará o procedimento licitatório. 
7.5: 0 Município de PEREIRO se reservará ao direito de efetuar diligências visando confirmar 
as informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos serviços ofertados. 
Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação 
impressa e na proposta especifica, prevalecerão as da proposta. Se inexequíveis, este fato 
implicará na desclassificação da proposta da licitante. 

8.0- DO TERMO DE CONTRATO 
8.1- Sem prejuízo do disposto na Lei n.° 14.133/21, o Contrato referente a execução do 
serviço constantes do objeto será formalizado e conterá, necessariamente, as Condições já 
especificadas neste Ato Convocatório; 
8.2- Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se 
pertinentes, poderão ser acrescentadas ao Contrato a ser assinado 

9.0- DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 
9.1- A Secretaria Interessada convocará oficialmente a licitante vencedora durante a validade 
da proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, assinar o Contrato, dentro das 
formalidades exigidas. 
9.2- 0 prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Secretaria Interessa. 

facultádo à(o) Pregoeiro(a) , quando a convocada não assinar o referido documento no 
Otazó e dondições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que 
seja obtido melhor prego, ou revogar este Pregão, conforme Lei n. 14.133/21, e neste Edital. 
9.3.1 A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo(a) Secretaria Interessada 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a ás penalidades 
legalmente estabelecidas. 
9.3.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste 
edital, ou com irregularidades, serão consideradas inabilitados. 

10.0- DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
10.1- A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, 
os princípios, combinado com a Lei n. 14/133/21. 
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11.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 
11.1- Realizar/Entregar os produtos conforme o Edital/Termo de Referência, a contar da data 
do recebimento da respectiva ordem, conforme solicitação de cada unidade administrativa. 

12.0 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO. 
12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: o fornecedor será selecionado 
por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
12.2 Forma de fornecimento: 0 fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme 
solicitação da contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada. 

13.0 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
13.1 0 custo estimado total da contratação é de conforme planilha básica orçamentária o 
valor global estimado da contratação é de R$ 559.462,10 (Quinhentos e Cinquenta e Nove 
Mil Quatrocentos e Sessenta e Dois reais e Dez centavos). 
13.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos . . 
nprevisivels ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

atalii como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 124 
da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021. 
13.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
13.4 Os preços inicialmente são fixos e irreajustáveis contado da data do orçamento 
estimado. 

14.0 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 
14.1 Não será admitida a entrega dos serviços pela Contratada sem que esta esteja de posse 
da Ordem de Serviços, Nota de Empenho ou outro instrumento similar. 
14.1.1 Os Serviços realizados devem corresponder As especificações e quantitativos 
constantes da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Serviços ou Termo de Referência ou 
outro instrumento similar. 
14.1.2 De posse dos documentos que devem acompanhar os serviços, objeto da licitação, 
serão os mesmos recebidos provisoriamente pelo servidor da Administração ou comissão 
responsável, mediante termo circunstanciado, para posterior verificação de especificações, da 
qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros dados pertinentes. 
14.1.3 Quanto ao recebimento, o servidor da Administração ou comissão responsável, 
verificará se foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a observação 
esjoeCifica no Edital e anexos. 
:142 Aprovando os serviços de eventos recebidos, após as verificações necessárias, 
servidor ou comissão responsável, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua 
efetiva entrega, receberá os trabalhos em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificará 
o termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-lo nos itens 
necessários. 
14.2 Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissão 
responsável, fixará aos fornecedores a revisão dos projetos para promoverem as correções 
necessárias. 
14.2.1 Na hipótese de irregularidades em relação aos serviços de eventos fornecidos, a 
Administração somente os receberá em caráter definitivo, mediante termo circunstanciado, 
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após as correções promovidas pelos fornecedores e após a reverificaçâo realizada pela 
Administração, por intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissão responsável. 

1510 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 
15.1- Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021, uma vez que não poderá implicar em aumento de custos desnecessários ou 
mesmo causar restrição a competitividade. Ademais, essa contratação não despende grandes 
vultos. 

16.0-DA FISCALIZAÇÃO 
16.1-A execução do objeto será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
intermédio do Servidor designado para tal finalidade. 
16.2- A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse das Unidades 
Administrativas da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE. 
16.3- Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto deverão ser prontamente 
atendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para a SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 
da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE. 

17.0 - DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
17.1- Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão Eletrônico. 
17.2- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração 
a: pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado no subitem acima, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
17.3- A iinpugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
17.4- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta 
não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) 0 endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatários) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e 
protocolada na sede do Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE, dentro do 
prazo legal. 
17.5- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

18.0 - DA CONTRATAÇÃO 
18.1- Durante o prazo de validade da proposta, observadas as condições fixadas neste Edital 
e nas determinações contidas na legislação pertinente. 
18.2- Aplica-se às contratações de fornecimento disposto n da Lei Federal n.° 14.133/21, com 
ptuptresppctivas alterações posteriores, no que couber. 

,1813-'Ni"hipótese de a licitante primeira classificada ter seu registro cancelado e/ou não firmar 
a contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação com as 
demais licitantes, convocadas pela ordem crescente de suas classificações, até que uma 
delas demonstre interesse, desde que nas mesmas condições propostas pela primeira 
colocada e atendidas as especificações e prazos exigidos neste Edital. 
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19.0 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 
19.1- Execução indireta mediante a CONTRATAÇÃO DA PRESTACAO DE SERVIÇOS DE 
CAPINAÇÃO, LIMPEZA MANUAL DE RUAS E TERRENOS PÚBLICOS, CAIAÇÃO EM MEIO-
FIO, ROCADA MANUAL EM ESTRADAS VICINAIS, RECUPERAÇÃO DE CERCAS E PODA 
DE ARVORES, com a disponibilizacão de operadores Qualificados e manutencão preventiva 
garantida pela empresa contratada. 
19.1.1- A empresa deve se responsabilizar por todas as medidas e compromissos estipulados 

legislação especifica sobre a excelência e características dos serviços a serem entregues, 
`OteriderdiAos padrões técnicos atuais, de qualidade elevada e reconhecidos no mercado; 
19.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação; 
19.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados A CONTRATANTE e/ou 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou 
prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual; 
19.4 — A(s) empresa(s) devem se responsabilizar por todas as medidas e compromissos 
estipulados na legislação especifica sobre a excelência e características dos serviços a serem 
entregues, atendendo aos padrões técnicos atuais, de qualidade elevada e reconhecidos no 
mercado. 
4.1 De maneira especifica, para a prestação do serviço, alguns requisitos mínimos devem ser 
atendidos: 
a) A(s) contratada(s) deverão executar o objeto no prazo, em remessa parcelada, dentro da 
padronização seguida pelos árgãos e conforme especificações técnicas estabelecidas no 
Termo de Referência e requisitos de desempenho, quando da solicitação da contratante, 
conforme estabelecido em Ordem de Serviço, nos endereços especificados no instrumento 
convocatório; 
b) As contratadas deverão executar e/ou fornecer diretamente o objeto, não podendo 
transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição 
Fle,gualqt.,ier natureza; `WIN'ós 'i.A,Icifes propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, tais como 
fetes, impoitós, seguros, encargos previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços e deverão 
ser apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo município; 
d) A contratada deverá ainda arcar, As suas expensas, com todos os custos diretos e indiretos 
relativos A contratação, tais como, transporte, multas, encargos, alimentação, estadia, 
combustivel e outros, os quais deverão ser considerados para efeito da formulação da 
proposta de pregos apresentada no certame; 
e) A proposta da contratada deverá ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda 
conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento; 
f) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada; 
g) Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação; 
h) As contratadas deverão declarar que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
i) Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 
j) Serão exigidos os documentos relativos A regularidade fiscal, em qualquer caso, somente 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado; • 
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k) A empresa deverá atender a regulamentos, com os respectivos registros e comprovações 
oficiais; 
I) A contratação deverá se dar através de pregão eletrônico; 
m) A contratação será por 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma dos 
artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 
n) A contratada deverá estabelecer um cronograma claro para a execução dos serviços, 
dividindo o projeto em fases e estimando o tempo necessário para cada etapa; 
o) A contratada deverá descrever os serviços que serão executados, contendo os materiais a 
serem aplicados e/ou substituidos, de acordo com as determinações dos projetos a serem 
atendidas pela contratada; 
p) A contratada deverá executar o objeto no prazo, em remessa parcelada, dentro da 
padronização seguida pelos órgãos e conforme especificações técnicas estabelecidas no 
,TelTrio de Referência e requisitos de desempenho, quando da solicitação da contratante, 
Conforme estabelecido em Ordem de Serviço; 
q) È respónsabilidade da Contratada, a boa execução e a eficiência dos serviços que efetuar, 
de acordo com o estabelecido pela legislação municipal, código de defesa do consumidor, 
código civil, devendo atender além dos encargos contidos nas cláusulas contratual, edital de 
licitação e no Termo de Referência; 
r) a contratada deverá executar e/ou fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 
natureza; 
s) A contratada deverá fornecer mão de obra habilitada e itens necessários conforme 
cronograma das atividades; 
t) As contratadas deverão realizar os serviços de acordo com todas as normas de segurança 
vigentes; 
u) A contratada deverá executar e/ou fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 
natureza. 

20.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1- 0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa A inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Ill- dar causa A inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inicfôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
20.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

-4.1,9t1
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I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
20.3- Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
Ill - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
20.4- A sanção prevista no inciso I do caput do art. 156 será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/21, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
20.5- A sanção prevista no inciso ll do caput do art. 156, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n° 

,11 033/21; 
20:6- Á sanção prevista no inciso caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 Lei n° 
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
20.7- A sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei n° 
14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII 
do caput do art. 156 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
20.8- A sanção estabelecida no inciso IV do caput do art. 156 será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência 
exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
20.9- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso ll do caput do art. 156. 
20.10- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pNa:rnento .eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

'Yalgr, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
20.11- A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado a Administração Pública. 

21.0 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
21.1- A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos la IX do art. 137 da Lei Federal n°14.133/21; 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, reduzida a termo no 
processo licitatário, desde que haja conveniência da Administração; 
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21.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal n° 14.133/21, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
cornprovados, quando os houver sofrido; 
21.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I art. 137 acarreta as consequências 
previstas no art. 139, incisos I a Ill, ambos da Lei n° 14.133/21 

22.0 - DO PAGAMENTO 
22.1- 0 pagamento será efetuado, no prazo de até 10 (DEZ) dias úteis a entrega do objeto 
licitado, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento, 
diretamente pela SECRETARIA SOLICITANTE da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE. 
22.1.1- Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições 
de habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta ao CRC ou através da internet 
nos respectivos sites dos órgâos emissores das certidões de regularidade fiscal. 
22.2- Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da 
despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a SECRETARIA 
DE SOLICITANTE da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE. 
22.3- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
eventuais multas e/ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o direito ao 
contraditório e A ampla defesa. 

23.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

• • prirneiro dia subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
1.*a comunicação do pregoeiro em contrário. 
23.2- Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no 
endereço constante do preâmbulo deste edital. 
23.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade 
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
23.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão As 
normas nele contidas. 
23.6- 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
23.7- É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
23.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
jlifipar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de 

..-10rdeiros: Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
-231- Ni'óCinfigern dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente ao público na Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE. 
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yéda, o' :ao servidor- 66'*6i*ggas elitidade6 a Adminis ràçãó*Pú6t ca t c isive 
Fundações instituidas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
23.11- A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação 
e não será devolvida ao proponente; 
23.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n° 
14.133/21 e suas posteriores alterações, bem como o Decreto Municipal n° 310/2023 de 22 de 
marco de 2023, e demais normativos legais pertinentes à matéria. 
23.13- 0 Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado na Rua Marta 
Silveira Maciel, n° 04, Centro - Pereiro/CE - CEP 63460-000„ nos dias úteis, no horário das 
08:00 horas às 12:00 horas e no sitio da Bolsa Licitações e Leilões - BLL 
(www. blIcompras. ord. br) (wwvv.b11.ord.br) ou através do site http://municipios.tce. ce.dov. br/tce-
municipios/. Portal das licitações, e o Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP 
(https://www.dov.br/pncp/pt-br) 

23.0 - DO FORO 
24.1- Fica eleito o foro da Comarca de PEREIRO-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 

inistr6tiyat.renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado c1ue . • ,k ; e 

DEs EVpflEIRO DE 2025t , 

Assinado digitalmente por 

ROBER:TO • LIMA:05576525370 
ROBERTO PINHEIRO DE 

PINHEIRO DE ON: crI=ROrTO PINHEIRO DE 
^ tIMA:,0557 25370, c=BR, o=ICP-

LIMk05576.525370 Brasil: ou=AC SyngularlD Multiple, 
dmallmtberto23pInhelroegmall.com 
'Date: 2025.02.18 19:48:58 -0300' 

ROBERTO PINHEIRO DE LIMA 
ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 

PORTARIA N° 2025.01.02.10-SRH 

4 

Q)/ 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 LEST: 06.920.250-8 

Rua Marta Silveira Maciel, n° 04 — Centro — Pereiro — CE 
(88) 3527-1250 / 3527-1260 



ESTADO'DO CEARÁ 

PREFEITURAii•ERE NIU INTICR IPA.I.c•INE q;stiv op indiottsioc.pt

ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS/TERMO DE REFERENCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 03/2025 
DATA DE ELABORAÇÃO: 04/02/2025 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO, LIMPEZA MANUAL DE RUAS E TERRENOS PÚBLICOS, 
CAIAÇÃO EM MEIO-FIO, ROÇADA MANUAL EM ESTRADAS VICINAIS, RECUPERAÇÃO 
DE CERCAS E PODA DE ARVORES, JUNTO A SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 

U.NIC fpf0 DE PEREIRO/CE. 

Urf'T q0. 5 V:4 't • t . . 

,4,4°'q. t#2,tpilicm;Rre,septe-licitação visa a, execução, contratação de s_krytços':'''d§11,C, ap çE
impeza,mArKfilVe'rifas e terrenos públicos, caiação em i'ogadOminal- erri estradas 
vicinais, recuperação de cercas e poda de Arvores é fundamental para garantir a manutenção 
adequada de Areas urbanas e rurais de interesse público, e considerando o descrito supra, os 
serviços, objeto desta contratação, trata-se de Serviço de Engenharia, na forma inciso XXI, do 
caput do artigo 6°, da Lei Federal n° 14.133/2021, têm natureza de serviços comuns, nos 
termos do art. 60, inciso XXI, alit-lea "a" da Lei Federal n° 14.133/2021. 
1.2. Os parâmetros utilizados para a obtenção do valor global de referência, nos termos do 
artigo 23 da Lei n° 14.133/2021. 
1.3 0 contrato terá vigência, contados a partir da sua assinatura nos termos do artigo 105 da 
Lei n° 14.133/2021, ou ainda de acordo com o cronograma físico-financeiro. 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
2.1 A contratação de serviços de capinação, limpeza manual de ruas e terrenos públicos, 
caiação em meio-fio, roçado manual em estradas vicinais, recuperação de cercas e poda de 
árvores é fundamental para garantir a manutenção adequada de Areas urbanas e rurais de 
interesse público. Essas atividades são indispensáveis para promover o bem-estar da 
população, melhorar o aspecto visual das cidades, assegurar a segurança no tráfego de 
pedestres e veículos, além de contribuir para a preservação ambiental. 
2.2. 9elpordo.com a Lei n° 14.133/2021, a Administração Pública deve priorizar contratações 

,44,,;4,  1.41,m
q,t,04,„ps gyrmieficiência, economicidade e transparAncia no uso dos-4rec919,014Dtpc s 

-.Sitjp021,),1014eASO:' contexto,„ a terceirização dessgs serviços torjWs0,!¡1.40eplt:erpfi,A, 
ellIeleStrkêgica,IConsiderando a demanda por mão de obra e'la4"exienttiiit 

insuficiência de recursos e equipamentos no âmbito municipal. 
2.3. Estudos apontam que a manutenção regular de Areas públicas, como ruas, terrenos, 
estradas vicinais e arborização urbana, contribui para a valorização do espaço público, 
previne problemas de saúde pública relacionados ao acúmulo de resíduos e fortalece a 
interação comunitária (FERREIRA, 2018). Além disso, a poda de árvores e a recuperação de 
cercas são essenciais para garantir a segurança e a preservação do meio ambiente, 
minimizando riscos de quedas de galhos e delimitação de propriedades. 
2.4. Assim, a contratação desses serviços deve ser realizada com base em critérios técnicos e 
legais que assegurem qualidade, segurança e sustentabilidade, sempre respeitando os 
princípios de planejamento e eficiência que regem a Administração Pública. 
2.5. Enquadramento da contratação: A contratação fundamenta-se no art. 6°, inciso XXXVIII; 
art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.° 14.133/2021 c/c do art. 17, § 2° da 
Lei 14.133/21 e no Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023 e nas demais normas 
legais e regulamentares atinentes à matéria. 
2.6 - Justificativa da Contratação 
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Ativia'ade:IX2'64aUção de serviços de cáj5inação, limpeza manual strè ruds}eferreríos 
públicos, caiação em meio-fio, roçado manual em estradas vicinais, recuperação de cercas e 
poda de árvores, conforme necessidade local; 
4. Período: Conforme cronograma municipal e condições climáticas; 
5. Capacidade de atendimento: Mínimo de 8 horas/dia; 
6. Materials e Equipamentos: Todos os materiais necessários para a execução das 
atividades, incluindo ferramentas manuais e equipamentos adequados, deverão ser 
fornecidos pelo contratado, com os custos incluídos no valor total dos serviços prestados; 
7. Operador: A execução das atividades deverá ser realizada por trabalhadores 
qualificados e capacitados, fornecidos pelo contratado, sendo responsabilidade da empresa 
garantir a qualificação e habilitação dos profissionais envolvidos. 
3.4. Prazo de Execução: 
• Os Serviços Deverão ser concluídos dentro de acordo com o Cronograma Físico 
Financeiro, contados a partir da data de assinatura do contrato. 
35. Materiais e Técnicas: 
• Utilização de materiais de alta durabilidade e que estejam em conformidade com as 
normas técnicas vigentes. As técnicas construtivas deverão ser modernas, garantindo a 
segurança estrutural e a longevidade das obras. 
3.6. Responsabilidades Ambientais: 

" A.ente,sa. deverá observar todas as normas ambientais durante a. execução da obras04t . 
gspinitrrolmizar os impactos ambientais e preservar a vegetaçãOes fauna)locaisp 

4 .1 • 

t..Confo rnidade Legal:"
• todos os serviços deverão ser realizados em conformidade com as normas técnicas, 
regulamentos de construção civil e legislações aplicáveis, incluindo licenças e autorizações 
pertinentes. 

2.6.1. A execução dos serviços de capinação, limpeza manual, caiação, roçada, recuperação 
de cercas e poda de Arvores é essencial para garantir a segurança, a higiene e a preservação 
das vias e espaços públicos do município. Esses serviços contribuem para a melhoria das 
condições de trafegabilidade em estradas vicinais, o que facilita o deslocamento da população 
e o transporte de produtos. Além disso, promovem a conservação ambiental e evitam riscos 
saúde pública associados ao acúmulo de lixo e à proliferação de pragas. A recuperação de 
cercas e a poda de Arvores também são fundamentais para manter a organização e a 
segurança dos espaços públicos e privados. 

3- DESCRIÇÃO DA soLugiko como um T000 E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 
3.1 Forma de execução da contratação: indireta, em regime de empreitada por preço global. 
3.2. Em suma, a descrição da solução como um todo, abrange a contratação de serviços de 
capinação, limpeza manual de ruas e terrenos públicos, caiação em meio-fio, roçado manual 
em estradas vicinais, recuperação de cercas e poda de Arvores, proporcionando um impacto 
visual positivo e contribuindo para a valorização turística e social do município junto a 
secretaria de Obras e Urbanismo do município de Pereiro/CE. 

he* ... • 

po cj.lpSety,iços: 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MANIFESTAÇÃO SOBRE A ADOÇÃO DE 
PRATICAS E/OU CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, ECONOMICAMENTE VIAVEIS, 
ADOTADOS NO PROCEDIMENTO: 
4.1 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na sua 
forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global, nos termos dos artigos 
art. 6°, inciso XXXVIII; art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.° 14.133/2021 
c/c do art. 17, § 2° da Lei 14.133/21 e no Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
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.ZO regicne,de execução dos Serviços será o de empreitada por preço global. 
'W.lin4idèrando que o presente processo terá como critério de julgamento o menor preço,, 

biá-diretrii'eStampada nos §§ 1° e 2° do art. 56, entende-se que deve ser utilizado o modo de 
disputa aberto 
4.3.1. A contratação tem natureza de serviço especial de engenharia, tendo em vista que, por 
sua alta heterogeneidade ou complexidade, não pode se enquadrar na definição de têm 
natureza de serviços comuns, nos termos do art. 6°, inciso XXI, alínea "a" da Lei Federal n° 
14.133/2021, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
4.4 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar 
que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar 
os seguintes documentos a titulo qualificação técnica, nos termos do art. 62, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133/2021: 
4.4.1 Certidão atualizada de inscrição ou registro da empresa no Conselho Regional 
Competente, CREA/CAU na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 
4.5 A qualificação técnica da licitante deverá ser demonstrada mediante a comprovação da 
aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, devendo a empresa licitante declarar a 
disponibilidade de pessoal técnico especializado e comprovar a capacitação técnico-
profissional e técnico-operacional por meio da apresentação dos documentos abaixo: 
a) Quanto A capacitaçâo técnico-operacional: Comprovação da capacidade TÉCNICO-
OPERACIONAL da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível 
emiCaracteristicas, quantidades e prazos, com o objeto desta licitação, ,a ser feita or 
'Iir tnibdibidélatestados ou certidões fornecida(s) por pessoa(s) juridica(s) de ',direito públiccs., 
531:r Rilx6:16; ;'!' em' 1 que figurem o nome da empresa concorrente "na Corldição4' ,.'06: 
"CONTRATADA", cuja(s) ,parcela(s) de maior relevância e de maior valor significativo seja(m): 

- EXECUÇÃO DE ROÇADA MANUAL 

b) Comprovação da PROPONENTE possuir como RESPONSÁVEL TÉCNICO em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior, 
reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO que 
comprove a execução de obras de características técnicas similares ou superiores As do 
objeto da presente licitação, cuja(s) parcela(s) de maior relevância e de maior valor 
significativo seja(m): 

- ExEcugÃo DE ROÇADA MANUAL 

4.6 A prova do vinculo do profissional como responsável técnico da empresa poderá ser 
comprovada, da seguinte forma: 
a) Sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no árgdo 
competente; 
b) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do 
ps,tatuto,, social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 

o' lesladpzánOnima; 
, 
.1', - 'r" , t" -  • 

,Ltt iig*011'permanente da empresa:, cópia do contrato de trabalho por por terripo„ , l i
iiideter "in6d8 'mi. gtqualquer documento comprobatário de x'tincialo émpregatiCio previstO na 
legislação de regência da matéria; 
d) Responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho 
profissional competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como 
Responsável Técnico; 
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e) Profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, na forma da lei, acompanhado 
de comprovação através do registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF-
CREA/CAU, que identifique a relação das empresas em que o profissional figure como 
responsável técnico. 
4.7 Quando a certidão de acervo técnico emitido pelo CREA/CAU não explicar com clareza os 
serviços objeto do Acervo Técnico, esta devera vir acompanhado do seu respectivo Atestado, 
tigtidarifOritarOgistrado e reconhecido pelo CREA/CAU. 
4- 
r.V8 ueVerlo 'constar, preferencialmente, das certidões de acervo técnico ou dos atestado 

'  
expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de inicio e término da 
Obra, local de execução, nome do contratante e da contratada, nome dos responsáveis 
técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA/CAU, especificações 
técnicas da obra e os quantitativos executados. 
4.9 Não serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, 
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 
4.10 Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da 
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 
uma delas poderá participar do certame licitatário. Caso não seja feito a escolha pelo sócio 
representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
4.10.1 0 (s) profissional (is) devera (ão) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) da 
participante, através de declaração e sua substituição só sera possível por profissional 
igualmente qualificado, mediante a expressa aprovação da fiscalização; 
• 4.10.2 As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento 
do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de declaração formal, e 
relação explicita da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de 
propriedade e de localização prévia. 
• 4.11 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

A 
locpis para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme 

jaaa13'elead'o!ho inciso VI do caput do art. 67 da Lei n°. 14.133, de 01/04/2021. 
' "e1'2 Ahbras` deverão ser executadas por empresa especializada no ramo, devidamente 

registrada no CREA/CAU, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 
sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro Termo de Referência, contendo os 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para definir os serviços 
e possibilitar a avaliação de seu custo. 
4.13 Os serviços, objeto da licitação, serão executados no Município de Pereiro, conforme 
necessidade do árgão requisitante. 
4.14 Os serviços serão executados por meio de planilha orçamentária contendo a descrição 
dos serviços, conforme tabela de custos oficiais: TABELAS UTILIZADAS: SEINFRA 028.1 
COM DESONERAÇÂO e SINAPI 2024/10 COM DESONERAÇÃO. 
4.15 Todos os materiais e serviços deverão estar de acordo com as normas vigentes da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
4.16 Em caso de inviabilidade de utilização da Tabela SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 
e SINAPI 2024/10 COM DESONERAÇA0 poderão ser adotadas outras tabelas de referência 
formalmente aprovadas por órgãos ou entidades da administração pública federal ou estadual, 
e, na hipótese de sua comprovada inviabilidade, dados obtidos em publicações técnicas 
especializadas, em sistema especifico instituído para o setor ou, em último caso, em pesquisa 
de mercado ou composição própria. 
4.17 Na hipótese do subitem anterior, as fontes de consulta devem ser indicadas na memári 
it1101:01914 dó orçamento, fazendo parte da documentação do processo de contratação. 

it lOw6iCrde'pesquisa de mercado junto a fornecedores, a contratanWpepviddhciara, 
a I 

rrifnimV;13qtrês)'orçahientos do mercado, ocasião em que sera acolhida- a mén6r rircipodt6; 

,14 
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4.18.1 0 presente objeto será executado de acordo com as solicitações da Unidade Gestora 
Interessada, nos locais por ela designados. 
4.19 As quantidades deverão ser orçadas pela administração para a execução do objeto, que 
se trata de um contrato de escopo, e será fornecida de acordo com as necessidades da 
Contratante. As obras serão executadas e pagas de acordo com os serviços e quantitativos 
efetivamente realizados. 
4.20 0 prazo para o inicio da execução dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) dias úteis 
contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço. 
4.21 0 prazo para a execução dos serviços será definido conforme Cronograma Físico-
Financeiro, a ser definido pela Contratante por ocasião da contratação. 
4.22 Os serviços devem ser executados em conformidade com o Projeto Básico e o 

- cropograrna fisico-financeiro. 4 t ,4. 
423 poderá determinar a realização de diligências ou o „refazimento de 

' d ' •q ais er os serviços, de forma a assegurar a adequação do mesmo aos objetivos 
pretendidos pela Administração, conforme as normas técnicas ou diretrizes do edital. 
4.24 Os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 
prorrogação, desde que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela 
Contratante. 
4.25 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
4.26 Caberá exclusivamente à contratada, a responsabilidade pela aquisição/contratação e o 
uso de materiais, equipamentos, empregados ou incorporados aos serviços. 
4.27 A contratada deverá elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados A Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
4.28 A Contratante caberá a incumbência de decidir os casos omissos relativos As 
especificações, quantidades, materiais e equipamentos que se refiram direta ou indiretamente 
aos serviços contratados. 
4.29 A contratada se responsabilizará pelo recebimento, guarda e pela qualidade de todo 
rpâtetjal,qUe der entrada e que for utilizado na execução dos serviços. 

impugnados pela Contratante deverão ser retirados imediatamente 
tto 0 .  

9,1ocalodos I serviços, mantendo-se tão somente Lima amostra com 6 indicaçáo de 
" mpugnado". 
4.31 0 desentulho deverá ser feito durante todo o decorrer do serviço, assim se faça 
necessário, para que mantenha o canteiro, sempre limpo, apresentando boa aparência e 
condições mínimas de higiene. 
4.32 A contratada deverá ser responsável por disponibilizar toda a mão de obra, bem como 
fornecer todos os equipamentos necessários para prestação de serviço ao contratado, 
inclusive de segurança, higiene e Medicina do Trabalho (EPIs — Equipamentos de Proteção 
Individual); cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, com 
relação ao pessoal designado para prestação dos serviços contratados, que não terão com o 
contratante qualquer vinculo empregaticio. 
4.33 Todos os equipamentos, materiais, insumos, assim como os gastos com pessoal e os 
respectivos, salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais, de alimentação 
e estadia de funcionários e de outros gastos que se fizerem necessários para a execução do 
contrato, serão de responsabilidade exclusiva da contratada. 
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4.33.1 a contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais 
e legais, poderá subcontratar partes do serviço, desde que tenha a expressa autorização por 
parte da Administração. 
4.34 A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da contratada. 
4.35 Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas 
vigentes. 
4.36 Nos termos dos artigos 3° e 100 da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 
4.36.1 Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 
classe A de preservação de material para usos futuros. 
4.36.2 Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a Areas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

Residuos..Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
p91 

it44330i. . . 
rsg 1.9arnerlte,roráveis que permitam a sua reciclagem/reguperàçâ'9): •deverãci, ser 
prtnaienado.SIL transpdffados e destinados em conformidade* com s norrdai técnidas 
especificas. 
4.36.4 Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 

5- SUBCONTRATAÇÃO: 
5.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação. 

6- GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 
6.1. Por ocasião da assinatura do contrato, mais precisamente, antes de sua assinatura, a 
licitante vencedora prestará garantia de execução do objeto contratual, no percentual de 5% 
(cinco por cento) do valor a ser pactuado, podendo a mesma optar por uma das modalidades 
previstas no art. 96, §1°, da Lei n° 14.133/2021. 
6.2. 0(A) Contratado(a), terá 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 
anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar 
pela modalidade prevista no inciso ll do § 1°, art. 96, da Lei 14.133/2021, (art. 96, §3°, da Lei 
n° 14.133/2021). 
6.3. A garantia de contratação poderá ser apresentada nas seguintes modalidades: 
I 7.9augAR enT dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, 
.I.AdiOnN:r*êgistrb,em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

1Ceni ;dci.'BrWCA avaliados por seus valores econômicos, conforme definido péloWinrsiério 
+dà Economia; 
II - seguro-garantia; 
Ill - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no Pais pelo Banco Central do Brasil. 
IV - titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total. (Incluído Oela Lei n° 14.770, de 2023) 
6.4. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 
6.5. 0 seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas 
pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações 
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decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas por 
:irsta!Leir 

'prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora; 
II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas 
datas convencionadas. 
6.6. A desistência do órgão ou entidade promotora da licitação de contratar com a licitante 
mais bem classificada não lhe confere o direito à indenização ou reembolso de qualquer 
espécie. 
6.7. Por motivo técnico e havendo recurso orçamentário, bem como atendidas as demais 
exigências dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/01, a Administração Municipal 
poderá aditar o contrato, mantidas as condições da proposta inicial. 
6.8. A Administração Municipal não responderá por indenizações oriundas de danos causados 
a terceiros por culpa ou dolo da Contratada, quando da execução do serviço de que trata este 
edital. 
6.9. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 
que ultrapasse sua competência. 

i,-„OcEcUçÃo DO CONTRATO: 
prr 41,1, 

7..11 A Secretana de Obras e Urbanismo, realizará a fiscalização e acompanhamento dos 
servigos executados, acompanhados com o fiscal do contrato, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no cronograma definido para a obra. 
7.2 Os serviços serão entregues em cada etapa do cronograma físico-financeiro poderão ser 
rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, e deverão ser refeitos pela Contratada em prazo a 
ser definido para cada etapa correspondente, a contar da notificação da contratada, inclusive 
por qualquer meio eletrônico ou telemático, os quais serão gravados para fins de 
comprovação, As suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3 Os serviços deverão ser iniciados no prazo definido nos ternos da Ordem de Serviço, 
emitido após a formalização da contratação; 
7.4 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas, maquinas, utensílios e mão de obra necessários, para atender 
todas as condições deste instrumento. 

8- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO: 
8.1 Não será admitida a entrega dos serviços pelas Contratadas sem que esta esteja de 
posse da Ordem de Serviços, Nota de Empenho ou outro instrumento similar. 
8.1.2 Quanto ao serviço, o servidor da Administração ou comissão responsável, verificará se 
foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a observação especifica no 
Edital e anexos. 

,Ek13WroVindo os serviços de capinação, limpeza manual de ruas e terrenos públicos, 
Wt. h n . 

scaraçao em meio-fio, rogada manual em estradas vicinais, recuperação de cerCas e Ooda de 
árvores, junto a secretaria de obras e urbanismo do município de Pereiro/CE, após as 
verificações necessárias, o servidor ou comissão responsável, no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contados de sua efetiva entrega, receberá os trabalhos em caráter definitivo, 
mediante recibo, o qual ratificará o termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo, 
entretanto, retificá-lo nos itens necessários. 
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8.2 Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissão 
responsável, fixará aos fornecedores a revisão dos serviços para promoverem as correções 
necessárias. 
8.2.1 Na hipótese de irregularidades em relação aos serviços de capinagão, limpeza manual 
de ruas e terrenos públicos, caiação em meio-fio, roçada manual em estradas vicinais, 
recuperação de cercas e poda de árvores, junto a secretaria de obras e urbanismo do 

pgicipló'de Pereiro/CE fornecidos, a Administração somente os receberá em caráter 
éfihitivo; médiante termo circunstanciado, após as correções promovidas pelos fornecedores 

e após a reverificação realizada pela Administração, por intermédio quer do servidor 
encarregado, quer da comissão responsável. 

9- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
9.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e Decreto Municipal n° 310, de 22 de 
março de 2023, onde cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
9.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
9.3 0 contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
9.4 A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 
equivalente. 
9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentação do piano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e 
009119,0s,aplicáveis, dentre outros. 

execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is). do 
Onfra'to,!OtiPelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.7 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato: 
9.7.1. Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 10° do Anexo VI - 
Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023): 
I - Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato 
eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos 
contratada; 
II - Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível; 
Ill - Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 
IV - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização; 
V - Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais; 
VI - Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as 
faturas correspondentes a sua prestação; 
VII - Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade 
dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada; 
VIII - Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo 
das penalidades aplicáveis; 
IX - Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem 

irptartier4e kfiscalização do contrato; 
15tiliZAr7 se for 9. caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição 

iqualidade,da prestação dos serviços; 
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XI - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer A contratada a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas; 
XII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o 
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter 
dele a ciência; 
XIII - Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da 
Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da 
contratada ou de seus prepostos. § 10 Em contratos de serviços com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, são competências do fiscal de contrato, adicionalmente Aquelas 
listadas no caput deste artigo: 
d)i'por,estpr informações sobre a qualidade dos serviços; 
0' )',A,tist ir,a,fr:equência dos terceirizados. , 
XIV : Em contratos relacionados a obras e serviços de engenharia, são competências'do fiscal 
de contrato, adicionalmente Aquelas listadas no caput, deste artigo: 
a) Verificar eventuais incoerências, falhas e omissões nos serviços técnicos prestados pela 
contratada, desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como 
fornecer ao gestor informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 
b) Verificar e aprovar a adequação de materiais, equipamentos e serviços, quando solicitada 
pela contratada, com base na comprovação da equivalência entre os componentes, de 
conformidade com os requisitos estabelecidos no instrumento contratual; 
C) Exigir da contratada a apresentação do Relatório Diário de Obras — RDO, quando o 
contrato assim o previr, bem como apor ao documento as observações que julgar necessárias 
e eventuais comunicações A contratada. 
XV — A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços; 
XVI A avaliação a que se refere o item XV, poderá ser realizada diária, semanal ou 
mensalmente, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, 
aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços; 
XVII As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato 
deverão ser solicitadas ao gestor em tempo hábil para a adoção das medidas que se façam 
necessárias; 
)0/114 NaJ•lips5tese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço 

0#4.,4 A' 

trélação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minim9s 
tOrgráveislepréVistcs nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
sanções A contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
9.8 - Gestor do Contrato (Artigo 8° do Anexo VI do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março 
de 2023): 
I - Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua 
responsabilidade; 
II - Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 
Ill - Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste; 
IV - Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 
V - Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 
VI - Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato; 
VII - Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da 
execução do contrato; 
VIII - Solicitar A contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado 
desta, seja por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho; 
IX - Determinar formalmente A contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, 
assinalando prazo para correção, sob pena de sanção; 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 LEST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04— Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 
14 10 

L.. 4r 



• 

• 

ESTADO DO CEARA 

PREFEITUR.A. MUNICIPAL DE 

Ei RE IR 
P 

C.P.L. 

X - Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou 
acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente; 
XI - Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo 
com suas competências; 
XII - Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas 
fiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso; 
XIII - Solicitar ao Órgâo financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço 
ou anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica 
de Restos a Pagar; 
XIV - Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia 
exigida nos termos do artigo 96, da Lei n2 14.133/2021; 
XV- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, 
fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel 
cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do principio da eficiência; 
XVI - Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade; 
XVII - Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a 
flt,eqedência pecéssária; 

?ST,It Nátificar fOrmalmente contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração „,- <, $. 
FILM repercuta no contrato; 
XIX- *Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros 
correlatos; 
XX - Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos; 
XXI - Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes A gestão do contrato 
que não se enquadram no inciso anterior. 
9.8.1 - Nos casos de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, caberá ao gestor, adicionalmente: 
I - Analisar e atestar a conformidade da documentação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem 
como dos documentos comprobatórios do artigo 57, deste Decreto; 
II - Verificar, com o auxílio do fiscal de contrato, as seguintes informações: 
a) 0 cumprimento da jornada de trabalho dos empregados terceirizados, de acordo com a 
carga horária estabelecida em contrato, lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo, para cada 
categoria; 
b) A correta aplicação funcional dos empregados terceirizados de acordo com as atribuições 
previstas em contrato; 
c) A observância das normas concernentes ao resguardo da integridade física do trabalhador, 
especialmente o uso de equipamentos de proteção individual ou coletivo, se for o caso; 
d)p grau de satisfação em relação aos serviços prestados. 
e) nier ontroie' de banco de horas de serviços extraordinários, em comum acordo com ,a 

„ 
co9tratada:' para compensação ou para eventual pagamento médiante autorização 
lexcepcidn'al da autoridade competente, observadas as regras previstas em acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho, bem como na legislação vigente e em 
consonância com a jurisprudência pertinente ao caso concreto; 
f) Solicitar o credenciamento, autorização de acesso As dependências da Administração e a 
sistemas necessários à execução de suas atribuições As unidades competentes; 
g) Solicitar, quando necessário, na forma do artigo 12, deste anexo, apoio técnico no exame 
dos documentos de pagamento de mão de obra e de recolhimento de encargos sociais pela 
contratada; 
h) Disponibilizar indicadores estatísticos para elaboração de estimativas para planilhamento 
de preços, tais como relatórios de ocorrências, afastamentos e profissionais ausentes. 
9.8.2. A análise e o ateste de conformidade descritos no inciso I, do § 1°, do art. 7°, do Anexo 
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VI cio Decreto 310/2023, quando referentes aos documentos comprobatórios arrolados no art. 
571ideste Decreto, poderão ser efetivados por amostragem. 
e)14/1ensairiiehte, a amostra deverá abarcar empregados distintos a serem analisados, de 
modo que, sempre que possível, ao final do exercício, tenha sido feita a análise dos 
pagamentos referentes, ao menos, a um mês, por empregado contratado; 
b) O gestor do contrato enviará A contratada a relação dos nomes que integram a amostra 
aleatória mensal, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, seja providenciada a documentação a 
que se refere o caput deste artigo. 

10- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
10.1 MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
10.2 0 pagamento do prego contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos 
serviços contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos 
nos documentos da licitação; 
10.3 0 pagamento dos serviços será feito por intermédio da Prefeitura Municipal, em moeda 
corrente do Pais, por meio de depósito em conta corrente bancária da(s) Contratada(s), 
especificada no Contrato, em parcelas compatíveis com os Cronogramas Físico e Financeiro, 
contra a efetiva execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente 
atestado pelo setor competente da Prefeitura Municipal, mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 
10.4 Para tanto, a contratada deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços 
executados no período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ao 
befie'rtirrie!ito de Obras do Município de Pereiro e protocolado. 

116.,4!.1 A, medição deverá ser apresentada e abrangerá a medição física dos serviços 
*eiCemitados no período anterior. 
10.5 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada: 
10.5.1 não produzir os resultados acordados, 
10.5.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades 
contratadas; 
10.5.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior A demandada. 
10.6 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DA OBRA: 
10.6.1 Ao final de cada etapa da execução contratupl, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 
período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
10.7 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
10.8 0 contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobaterios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 
10.9 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
cleseldgêncjas de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n° 14.133). 
TO 0 10', prazo" da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrnça,oritinda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a qüe se 
reférem a parcela a ser paga. 
10.11 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

01,
• ttiA 
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10.12 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. 
10.13 0 fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 
10.14 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 
caso, a ,análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonAncia^ com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
10.15 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
10.16 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo A fiscalização não atestar a 
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
10.17 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n°14133, de 2021). 
10.18 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, A conclusão de todos 
os testes de campo e A entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
10.19 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
10.20 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
rOlaçãcv fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
CriVeqcrO encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
10.21 Os,serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) diís, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
10.22 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 
10.23 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando A contratada, por escrito, as 
respectivas correções; 
10.23.1 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
10.23.2 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 
10.24 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução , 
Obi ccintrato, 
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10.25 0 recebimento definitivo da obra pela Administração não eximirá o contratado, pelo 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança 
dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 
recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vicio, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 
reconstrução ou pela substituição necessárias. 
10.26 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
Liquidação 
10.24 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias Oteis,para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

stermsdo artigo 7°, §3° da Instrucão Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
< ,Ifd:z4.1 prazo de que trata .o item anterior sera reduzido a *metade, mantendo-se 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.25 Para fins de liquidação, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
10.25.1 0 prazo de validade; 
10.25.2 A data da emissão; 
10.25.3 Os dados do contrato e do órgão contratante; 
10.25.4 0 período respectivo de execução do contrato. 
10.26 0 valor a pagar; e 
10.27 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
10.28 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
10.29 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n° 14.133, de 

devera realizar consulta ao SICAF para: 
a) varifiCar'a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, quando esta não for 
possível de verificar mediante apresentação de documentação física ou por e-mail por parte 
da contratada; 
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do Órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018). 
10.31 Constatando-se, junto ao SICAF ou ao município, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
10.32 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
devera comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto A 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
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10.33 A regularização poderá ser feita mediante apresentação de documentação física ou por 
e-mail por parte da contratada; 
10.33.1 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias A 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
10.34 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF ou ao Município. 

11- PRAZO DE PAGAMENTO: 
11.1 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente, nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
11.2 Forma de: 
11.2.1 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
kiókrA!pár? pa6amento. 

b4Ogárnento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 
éstabelecidas no artigo 141 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto 
Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
11.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
11.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
11.7 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
11.8 Antecipação de pagamento. 
11.9 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

12- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO: 
12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
12.2 0 fornecedor sera selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade 
pONCORRÈNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

PREÇO» 

13- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar 
os seguintes requisitos: 
13.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
13.1.2 CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do 
titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto valido na forma da lei. 
13.2 CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA: 
13.2.1 NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
13.2.2 NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

•ti 
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vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatário de seus administradores; 
13.2.3 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão 
Equivalente, do domicilio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e 
comprovação de eleição de seus administradores atuais; 
13.2.4 NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO 
NO PAIS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das 
empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e 
modificativos do seu texto podendo ser substituidos, preferencialmente, pela respectiva 
consolidação; 
13.2.5 NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante, 
acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus 
administradores atuais. 
13.3 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei n°5.764, de 1971. 
13.4 Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada A 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendenclorgov.br.

fit 
131p: FRoyApç INSCRIÇÃO NA: 
13:5.1 Fazenda Federal (CNPJ); 
13.5.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme 
o caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual ou documento comprobatório de isenção. 

13.6 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
13.6.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante; 
13.6.2 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da União, 
emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n°1.751, de 02.10.2014; 
13.6.3 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
13.6.4 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal da sede do 
licitante; 
13.6.5 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
13.6.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
A;Apr eptAção de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, por imposição legal da 
Lei,ii° 12.440/11. 
4.tiT ' 
13.7 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
13.7.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica — Lei n° 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso II; 
13.7.2 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de exercício dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na 

4-h 
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junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, 
no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de 
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador 
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
es,ehteção 'de proposta; 

13:7.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, 
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. Os documentos referidos 
limiter-se-5o ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 
2 (dois) anos. 
13.8 A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei. 
13.9 Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 8.4.3. engloba 
(conforme Acórdão 1153/2016 - Plenário - TCU), no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 00 
*Vileriq'dO'Fffenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

TAapras deverão ser origindrias do Livro Diário constante do SPED. 
13.11 A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. 
Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a 
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser 
apresentado no prazo que determina o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o 
que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir 
Campelo. 
13.12 Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos Indices Financeiros, devidamente registrados na 
Junta Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela 
sua elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso 
serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será 
baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gera! (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), maiores ou iguais a um (>1 ou = 1), cumulativamente, resultantes da aplicação 
das fórmulas: 

• LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
• Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

• 
• SG =  Ativo Total 

• Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
• 
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• LC = Ativo Circulante 
• Passivo Circulante 

13.13 Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices se 
faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) 
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a 
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de 
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas 
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado 
com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

Garantia de manutenção da proposta, no valor de R$ 5.594,62 (Cinco mil, quinhentos 

Weil 0,q4atro reais e sessenta e dois centavos), correspondente a 1,0% (um por cento) a6,:aci'r*Itimitli5 da licitação, a ser recolhida no Banco do Brasil, Agência 4047-9, Conta-
Corrente n° 4782-1, em nome da Prefeitura Municipal de Pereiro ou: 
13.15 A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente 
nacional, terá o prazo de validade de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de entrega dos 
Documentos de Habilitação e Propostas de Preços e deverá ser recolhida na prefeitura 
Municipal de Pereiro, podendo ser prestada em qualquer outra das modalidades a seguir: 
I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia; 
II - seguro-garantia; 
Ill - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no Pais pelo Banco Central do Brasil. 
IV - titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total. (Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023). 
13.16 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
13.17 Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
licitante, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
13.18 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
,pgrititto' 94 a não apresentação dos documentos para a contratação. 
13'.!f9: Sé iá" exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 
esta Lei, conforme § 4° conforme Art. 58 da Lei 14.133/2.021. 

13.20 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
13.20.1 Certidão atualizada de inscrição ou registro da empresa no Conselho Regional 
Competente, CREA/CAU na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 
13.21 A qualificação técnica da licitante deverá ser demonstrada mediante a comprovação da 
aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, devendo a empresa licitante declarar a 
disponibilidade de pessoal técnico especializado e comprovar a capacitação técnico-
profissional e técnico-operacional por meio da apresentação dos documentos abaixo: 
a) Quanto à capacitação técnico-operacional: Comprovação da capacidade TÉCNICO-
OPERACIONAL da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em caracteristicas, quantidades e prazos, com o objeto desta licitação, a ser feita por 
intermédio de atestados ou certidões fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público 
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ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de 
"CONTRATADA", cuja(s) parcela(s) de maior relevância e de maior valor significativo seja(m): 
- EXECUÇÃO DE ROÇADA MANUAL 
b) Comprovação da PROPONENTE possuir como RESPONSÁVEL TÉCNICO em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior, 
reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de CERTIDA0 DE ACERVO TÉCNICO que 
comprove a execução de obras de características técnicas similares ou superiores ás do 
objeto da presente licitação, cuja(s) parcela(s) de maior relevância e de maior valor 
significativo seja(m): 
- ExEcugÃo DE ROÇADA MANUAL 
13.22 A prova do vinculo do profissional como responsável técnico da empresa poderá ser 
comprovada, da seguinte forma: 
a) Sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão 
competente; 
b) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do 
estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 
,sr)ciedade anônima; 

c),XEm.pregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo 
91eerminâ.do ou • qualquer documento ccimprobatório de vinculo empregaticio previsto na 

legislação de regência da matéria; 
d) Responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho 
profissional competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como 
Responsável Técnico; 
e) Profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, na forma da lei, acompanhado 
de comprovação através do registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF-
CREA/CAU, que identifique a relação das empresas em que o profissional figure como 
responsável técnico. 
13.23 Quando a certidão de acervo técnico emitido pelo CREA/CAU não explicar com clareza 
os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhado do seu respectivo 
Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA/CAU. 
13.24 Deverão constar, preferencialmente, das certidões de acervo técnico ou dos atestados 
expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de inicio e termino da 
Obra, local de execução, nome do contratante e da contratada, nome dos responsáveis 
técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA/CAU, especificações 
técnicas da obra e os quantitativos executados. 
13.25 Não serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, 
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 
13.26 Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da 
liCOnte:participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente r 

ti delitlpoderã. participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio
rre rsentante ou i-esponsável técnico ambas serão excluídas do certame; 
13.26.1 0 (s) profissional (is) deverá (ão) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) da 
participante, através de declaração e sua substituição só será possível por profissional 
igualmente qualificado, mediante a expressa aprovação da fiscalização; 
13.26.2 As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos 
e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 
licitação, serão atendidas mediante a apresentação de declaração formal, e relação explícita 
da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de 
localização prévia. 

() 

49,

;4. 
44;4' 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04— Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 



ESTADO DO CEARÁ 
10,3'

pEREirtc) 441/41, (2((

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

13.27 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
cblidições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme t 
es abelecido no inciso VI do caput do art. 67 da Lei n°. 14.133, de 01/04/2021. 

13.28 DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES: 
13.28.1 A proponente deverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo III): 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e no inciso Ill do artigo 5° da 
Constituição Federal; 
C) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inid6nea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de 
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Pereiro ou quaisquer de seus 
órgãos descentralizados (inciso Ill e IV do artigo 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021); 
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
e) Está adequada A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 
f) Conhece na Integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 
seus anexos, ao passo que se submete As condições nele estabelecidas, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
pa rponyerições coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

sua. entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (artigo 63, I, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021); 
h) Declara que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objetoda licitação e com os riscos atribuidos ao contratado. 

14- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
14.1 Conforme planilha básica orçamentária o valor global estimado da contratação é de R$ 
559.462,10 (Quinhentos e Cinquenta e Nove Mil Quatrocentos e Sessenta e Dois reais e 
Dez centavos). 
15- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação: 
15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
a) SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO: 
04.122.0037.2.036.0000 — MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA DE 
OBRAS E URBANISMO 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 -Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

00.1 
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ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RE' Rco 
MAPA DE GESTÃO DE RISCOS N° 03/2025 

CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO, LIMPEZA 
MANUAL DE RUAS E TERRENOS PÚBLICOS, CAIAÇÃO EM MEIO-FIO, ROÇADA 
MANUAL EM ESTRADAS VICINAIS, RECUPERAÇÃO DE CERCAS E PODA DE 
ARVORES, JUNTO A SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO DO 
VIONICÍPIO DE PEREIRO/CE. 

UNIDADE: SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO. 
Responsáveis pela elaboração: Demandante. 
Fase: Planejamento da Contratação — Análise. 
Objetivo: Identificar os possíveis riscos relacionados à contratação do objeto, bem como ações 
preventivas e de contingência para mitigá-los. 
Observação: Após a identificação e avaliação dos riscos, deve-se verificar a classificação na 
matriz de Probabilidade X Impacto (Tabela 1), sendo que os riscos que resultarem em uma 
classificação Extrema (cor vermelha na matriz) devem receber maior atenção dos que os 
demais. 

tV*LA" 

Tabela 1 — Tabela da pontuação do risco analisado. 
LEGENDA — NÍVEL DE RISCO 

Extremo 
Alto 

Médio 
Baixo 

IMPACTO 

5 
MUITO ALTO 

4 
ALTO 

3 
MÉDIO 

2 
BAIXO 

1 
MUITO BAIXO 

Matriz de calculo de Risco, sendo extremo: 
2. 
Descrição dos impactos: 
Baixo: Danos que não comprometem o processo/serviço. Devem ser catalogados nos relatórios 
pós-contratuais com vistas a novo planejamento. 
Médio: Danos que comprometem parcialmente o processo/serviço, atrasando-o ou interferindo 
em sua qualidade. 
Alto e Extremo: Danos que comprometem a essência do processo/serviço, impedindo-o de 
se 'uir seu curso. 

1 
MUITO 
BAIXA 

PROBABILIDADE 

2 3 
BAIXA MÉDIA 

5 
MUITO 
ALTA 

15 a 25; Alto: >8 a 12; Médio: >3 a 6; Baixo: >1 a 
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ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
8 

PEREIRO\ wts

Planejamen 
to 

deficiente 

. . 

Baixa Alto 8 

0 prejuízo ao 
atendimento das 
demandas das 
Unidades 
Administrativas/Secr 
etarias do Município 
de Pereiro/CE. 

Realizar 
planejamento 
eficiente e 
quantificar 
adequadamente 
o objeto 
conforme as 
necessidades do 
serviço, com 
base em 
levantamentos e 
estudos diversos 
e documentos 
que lhes dão 
suporte. 

Secretaria de 
Obras e 
Urbanismo de 
Pereiro/CE. 

Revisão de 
quantitativos 
com base na 
característica do 
serviço em tela. 
Elaborar 
memorial de 
cálculos e 
descritivo bem 
discriminado, 
com informações 
precisas sobre o 
serviço 

Secretaria 
Obras 
Urbanis 
Pereiro/ 

de 
I e 

o de 
E. 

... 
; f , 

Elaboração 
de Projeto 

Bfisico 
Inadequado 

Baixa Alto 8 

Desperdício de 
recursos públicos, 
resultando numa má 
contratação ou ate 
mesmo 
inviabilizando-a. 

1 - Elaboração 
de Projeto 
Básico de acordo 
com a tabela 
SINAPI ou outra 
que couber; 
2 - Elaborar 
adequadamente 
o Projeto Básico 
conforme as 
características do 
objeto e solicitar 
a revisão deste 
pelo setor 
competente. 

Secretaria de 
Obras e 
Urbanismo de 
Pereiro/CE. 

1 - .Devolver o 
processo ao 
Setor de 
Engenharia para 
conferir, revisar 
ou ratificar o 
Projeto Básico; 
2— 

1 — Autoridade 
compet 
engenh 
quadro; 
2 - 
análise, 
confere 
revisão 
Projeto 
apresen 

nte e 
iros do 

ealizar 

cia e 
do 

Básico
.do. 

Atraso ou 
demora na 

e i'l
1usão o ,".. ; 9 

. 'frad * eisoi 
0adininistrativ 44k 

o e jurídico 
de 

contratação. 

, , 1` 
M edia 

,Médi 
' 

o 
9 

Demora na 
disponibilização da 
solução para as 
Secretarias do 
Município de 
Pereiro/CE; não 
cumprimento dos 
prazos acordados 
para a conclusão dos 
processos; e atrasos 
na entrega dos 
serviços a sociedade. 

1 — Acompanhar 
e apoiar as Areas 
requisitantes; 2 — 
Definir 
cronograma 
preventivo de 
trabalho, 
prevendo prazo 
amplo para 
realização de 
análises, levando 
em consideração 
datas 
estabelecidas no 
PCA; 3 — 
Encaminhar 
autos para 
análise jurídica 
respeitando os 
prazos 
programados 
para análise e 
para a 
contratação. 

2 — Alta 
Administração; 

1 — Realizar a 
elaboração e 
publicação de 
normativo, 
preferencialment 
e em manual de 
contratações, 
estabelecendo 
modelo, criando 
obrigatoriedade e 
indicando prazos 
e responsáveis; 
2 — Formação da 
equipe para 
realização de 
capacitações 
continuadas por 
meio de cursos, 
seminários e 
palestras ligadas 
ao tema. 

Assesso 
Juridic: 
Control 
Geral 
Municf 
Alta 
Admini 

 A

ia 

doria 
do 

io, 

tração. 

(A 

Falta de 
clareza 

quanto As 
demandas a 

serem 
desenvolvida 

s. 

Baixa Alto 8 

Fragilidade no 
Estudo Técnico 
Preliminar que 
poderá levar a 
constituição de uma 
solução deficiente; 
atraso na elaboração 
da contratação; 
solução não atender 

1 — Realizar 
Estudo Técnico 
Preliminar 
detalhado; 
2 — Garantir a 
participação dos 
integrantes 
requisitantes e 
equipe técnica 

1 — Alta 
Administração. 

1 — Manualizar 
(criar normas ou 
instruções 
normativas ou 
ritos) o processo 
de oficialização 
da demanda, 
estabelecendo 
prazos e 

1 
Contro 
Geral j
Município; 
2-Requisitantes 
Técnicls. 

— 
doria 

do 

1,1 
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ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PERE I RC) 
aos objetos. no processo de 

contratação. 
responsáveis para 
o m l cio e término 
do processo; 
2 — Apoio 
temporário de 
servidores 
capacitados que 
conhecem o 
processo. 

Elaboração 
do Termo de 
Referência 

i. inadequado. 

Baixa Alto 8 

Utilização, por parte 
da contratada, de 
serviços/aquisições 
de baixa qualidade 
ou em condições de 
execução que não 
atendam As reais 
necessidades das 
Secretarias 
comprometendo 
assim o andamento 
dos serviços 
ofertados pelos 
mesmos. 

Elaborar 
adequadamente 
o termo de 
referência 
conforme as 
características do 
objeto 
contratado 
atendendo as 
normas vigentes 
e solicitar a 
revisão deste, 
pelo setor 
competente. 

1 — Demandante. 1 — Elaborar 
Minutas 
padronizadas de 
termos de 
referência, 
atendendo as 
normas legais 
bem como as 
necessidades dos 
órgãos 
envolvidos; 
2 — (Formação da 
equipe) 
Possibilitar a 
realização de 
CMOs, 

seminários e 
palestras ligadas 
ao tema. 

1 
Controla 
Geral 
Municipli 
Assessori 
Jurídica; 
2 — I 
Administ 

— 
ria 

do 
e 

Alta 
ação. 

Contratação 
com preço 
acima da 
média do 
mercado. 

Baixa Baixo 4 

Prejuízo ao erário. 
Risco de anulação do 
processo. 
Atraso na entrega 
dos serviços a 
sociedade, 

Realizar ampla 
pesquisa de 
preço em tabelas 
oficiais 
atualizadas, 
obedecendo a 
orientação 
normativa 
específica para 
tal fim, 

Setor de 
Engenharia, 

1 — Não 
adjudicação do 
certame; 
2 - Anulação do 
processo; 
3 — Instruir Setor 
de Engenharia na 
obtenção do 
orçamento básico 
conforme norma 
municipal, 
Instrução 
Normativa 
65/2021-SEGES 
e Artigo 23 da 
Lei 14.133/2021; 
tabelas oficiais e 
demais normas. 

1 — Autoridade 
Competente; 
2 — Auto
Competente; 
3 — Setor 
Compras. 

k 

-idade 

de 

i 
I ' 4 

a . 

Licitação 
Deserta ou 
Fracassada. 

t 

Baixa Alto 8 

Realização de novo 
processo licitatOrio, 
adiando assim o 
processo de 
aquisição e 
desobedecendo o 
cronograma do PCA. 

1 — Realizar 
ampla 
divulgação do 
certame; 
2 — Apresentar o 
objeto bem 
descrito, sem 
excessos, nem 
restrições que 
dificultem a 
participação; 
3 — Apresentar 
preços de 
mercado bem 
coletados como 
parâmetro de 
contratação. 

1 — Setor de 
Licitações; 
2 —Demandantes; 
3 — Setor de 
Compras. 

1 — Realizar 
ampla divulgação 
do certame; 
2 — Elaborar 
cláusulas não 
restritivas de 
habilitação,
emissão de 
proposta, entrega 
e execução 
contratual. 

1 — Set 
Licitaçõe 
demand 
— Auto 
Compete 

pr de 
; 
tes; 2 
'clade 
te. 

U 
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1,e nenente,4
ESTADO DO CEARÁ 

cr_ 

C.P.L. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE c4 8 
1 1-1  E, RE 'RC) 

Contratada 
não 

comparecer 
para assinar 
o Contrato. 

Baixa Alto 8 

Atraso no inicio da 
execução do 
fornecimento; 

1 — Deflagrar o 
Processo com 
antecipação 
minima de modo 
a ter prazos de 
convocação de 
remanescentes 
sem 
comprometer o 
planejamento e 
os serviços 
públicos; 
2 — Garantir a 
agilidade e 
habilidade na 
negociação dos 
remanescentes. 

1 — Agente de 
Contratação; 
2 — Agente de 
Contratação. 

Acelerar o 
processo de 
sanção ao 
licitante que não 
cumpriu suas 
obrigações. 

Autoridade 
Competelite 
Comissat 
Processai 

e 

te. 

.,, Coltratada 
n'ac? f "61segue 
Viiiritt ni lif'co 

1 Qs. termos 
firmados, 

, Mddia Alto 12 

1 — Atraso na 
aquisição do objeto, 
comprometendo a 
entrega dos serviços; 
2 — Divergir do 
cronograma do PCA. 

1- Elaborar 
termo de 
referência e 
contrato com 
informações bem 
discriminadas a 
respeito do 
serviço a ser 
adquirido, 
realizado 
informações a 
respeito dos 
prams, 
responsabilidade 
s e penalidades 
em caso de 
descumprimento. 
2 — Garantir 
agilidade e 
habilidade na 
negociação dos 
remanescentes. 

1 — 
Demandantes; e 
setor de 
engenharia; 
2 — Agente de 
Contratação e 
Autoridade 
Competente. 
3 - Secretaria de 
Obras e 
Urbanismo de 
Pereiro/CE. 

1 — Encaminhar 
notificações 
tempestivas :X 
contratada; 
2 — Acelerar o 
processo de 
sanção ao 
licitante que não 
cumpriu suas 
obrigações. 

1 — Auto 
Compete 
Gestor 
Contrato 
2 — Aut 
Compete 
Comissã I 
Process: 

idade 
te e 

I de 

idade 
te e 

te. 

Falta de 
recursos 

orçamentário 
s para o 

objeto desta 
contratação. 

Baixo Alto 8 

Não realização das 
atividades que 
dependem dos 
materiais, objeto 
desta 
contratação/aquisiçã 
o, com o 
consequente 
desabastecimento do 
estoque do 
almoxarifado. 

Averiguar antes 
da criação do 
termo de 
referência a 
disponibilidade 
orçamentaria 
para a aquisição 
do objeto da 
contratação. 

Secretário junto 
ao Setor de 
Contabilidade, 

Reserva ou 
realocação de 
recursos 
orçamentários e 
financeiros pelo 
gestor do 
orçamento. 

Secretári 
junto ao 
de 
Contabili 

i 
.4 

Setor 

i ade. 

r Cotitratação 
Tp,res,,q, 

e aporte" 
financeiro 
suficiente 

para 
prestação dos 

serviços 

Baixa Alto 8 

A empresa pode não 
conseguir cumprir 
com o serviço 
contratado, 
resultando em 
atrasos, qualidade 
inferior ou at
mesmo no não 
cumprimento do 
acordo. 

Cobrar no 
momento da 
licitação os 
documentos 
referentes A 
qualificação 
econômica que 
mostre sanidade 
financeira para a 
execução do 
contrato. 

Agente de 
Contratação e 
Autoridade 
Competente. 

Acelerar o 
processo de 
sanção ao 
licitante que não 
cumpriu suas 
obrigações. 

Autorida 
Compete 
Comissa 
Process. 

e 
te e 

te, ‘ 

(.) 
\/ 
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ESTADO DO CEARA 

g 
PRE EFEITURAIVILU INTICIPALiDDE 

ipREFR 

osit, op moor*

Atrasos no 
i cEuncigrama ., , 

x 
A p t= 

ilçao d 
Média Médi 

0 
9 

Impacto negativo no 
orçamento e na 
entrega final do 
projeto, possiveis 
penalidades 
contratuais, 

Estabelecer um 
cronograma 
realista, com 
margens para 
imprevistos, e 
realizar um 
acompanhament 
o rigoroso do 
progresso da 
obra, com 
reuniões 
regulares de 
controle de 
prazos. 

Secretaria de 
Obras e 
Urbanismo de 
Pereiro/CE. 

Reviski Imediata 
do Cronograma. 

1 — Auto 
Competente 
Gestor 
Contrato 

idade 
e 

de 

(ri 

• 
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ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LA 

PEREIIto 'ositvepoodioit„ 

ANEXO I 

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
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RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 

or, 

TRE11111.7tAIRNICIPALDE 

PEREIRO 
OBRA: CAPIN/NC/3,0, LIMPEZA MANUAL DE RUAS E TERRENOS PÚBLICOS, 

cAlgAo EM MEIO FIO, ROÇADA MANUAL EM ESTRADAS VICINAIS, 
RECUPERAÇÃO DE CERCAS E PODA DE ARVORE. 

DATA: 28/11/2024 BD!: 28,56% 

L CAL g DIVERSAS LOCALIDADES 

' • F 
T PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

FONTE

SEINFRA 

SINAPI 

vcpsÀo - polu, t/Es_,_ 
028.1 COM DESONERAÇÁO 84,44% 47 

2024/10 COM DES0NERAÇÁ0'. .85,08% $C., 41,81%1
40. I $44

4  ‘ 4" 
:8

1. C3109 ROÇADA MANUAL (HA) 

Mão de Obra 

16815 ENCARREGADO DE TURMA! FEITOR 

12543 SERVENTE 

FONTE 

SEINFRA 

UNIU 

H 

COEFICIENTE 

8,33333333 

,r4e 
PREÇO LIVORID 

R$ 29,1300 

TOTAL 

R$ 242,7500 

SEINFRA H 83,33333333 R$ 18,4600 R$ 1 538,3333 

TOTAL Mão de Obra: FtS 1.781,0833 

VALOR: R$ 1.781,08 

2. 98524 LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM ENXADA. AF_03/2024 (M2) 
..Mie de Obra born Encargos Oomplcrntintare 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

FONTE 

SINAPI 

UNIU 

H 

COEFICIENTE 

0,21320000 

PREÇO UNITÁRIO 

R$ 20,11 

TOTAL 

R$ 4,28 

TOTAL Mão de Obra com Encargos 
Complementares: 

R$4,28 

VALOR: R$ 4,28 

j, All..64) 411,1RT-1,m.,LIL tI 
INA MANUAL1M2e„Y 

- . 

FONTE UNIU COE TOTAL 

16815 ENCARREGADO DE TURMA! FEITOR SEINFRA H 0,00333333 R$ 29,1300 R$ 0,0971 

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,03333333 R$ 18,4600 R$ 0,6153 

TOTAL Mao de Obra: R$ 0,7124 

VALOR: R$ 0,71 

4. C0588 CAIAÇÃO EM DUAS DEMAOS COM SUPERCAL (M2) 
Matertel„:::, 

12496 SUPERCAL 

FONTE 

SEINFRA 

UNIU 

KG 

COEFICIENTE 

0,30000000 

PREÇO UNITÁRIO 

R$ 1,4700 

TOTAL 

R$ 0,4410 

TOTAL Material: R$ 0,4410 

Magda; Qbra 

12395 PINTOR 

FONTE 

SEINFRA 

UNIU 

H 

COEFICIENTE 

0,20000000 

PREÇO UNITÁRIO 

R$ 24,1600 

TOTAL 

A$ 4,8320 

TOTAL Mk de Obra: Rã 4,8320 

VALOR: R$ 5,27 

41DE ARVORECOM DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 9,20 M. AF_03/2024 (UN) 
q.14 pement9'Custo-Hpf,!n-o 

5930 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MAXIMA DE CARGA 
6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE 
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO 
PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV- CHI DIURNO. AF_06/2014 

FONTE 

SINAPI 

UNIU 

CHI 

= COEFICIENT

0,04610000 

- - 
PREÇO UNITARIO 

- 

R$ 71,72 ;°-R$ 3,30 

5928 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MAXIMA DE CARGA 
6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE 
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLySIVE CAMINHÃO TOCO 
PBT 18.000 KO, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. 
AF_06/2014 

SINAPI CHP 0,05630000 R$ 285,26 R$ 16,08 

TOTAL Equipamento Custo Horário: RS 19,36 

Mao de Obra Corr Erca-;as ::;omplerrantares FONTE UNIU COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88441 JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,22630000 R$ 20,39 R$ 4,61 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÊ ESTEVAM 
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PEALO 

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: CAPINAÇAO, LIMPEZA MANUAL DE RUAS E TERRENOS PÚBLICOS, 

CAIÇA0 EM MEIO FIO, ROÇADA MANUAL EM ESTRADAS VICINAIS, 
RECUPERAÇA0 DE CERCAS E PODA DE ARVORE. 

DATA: 28/11/2024 BDI : 28,56% 

FONTE Y_g15) a 

SEINFRA 

SINAPI 

--_-. - 
028.1 COM DESONERAÇÃO 

2024t10 COM DESONERAÇÃO 

84,44% 

65,06% 

47,46% 

47,67% 
LOCAL: DIVERSAS LOCALIDADES 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

88318 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES sINAgI H 0,30180000 R$ 20,11 R$ 6,06 

TOTAL Mio de Obra com Encargos 
Complementares: 

RS 10,67 

VALOR: RE 30,0$ 

6. C4736 REMOÇÃO E RECOLOCAÇÂO DE CERCA DE MADEIRA - ESTACA D=10CM ( DE 7 ATE 11CM), E MOURAO D=12CM(DE 10 ATE 15CM) - 
4 FIOS DE ARAME (M) 

ulpemtnto 

10581 CAMINHAO C/CARROCERIA DE MADEIRA HP 136 (CHI) SEINFRA 

IJIiID 

H 

COEFICIENTE',-=-

0,02800000 

uni!TA rg 

R$ 63,2959 $ 1,7723 

10703 CAMINHÃO C/CARROCERIA DE MADEIRA HP 136 (CHP) SEINFRA H 0,01200000 R$ 172,3484 2,0682 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$ 3,8405 

"atárial 

10097 ARAME FARPADO FIO 16 BVVG SEINFRA 

IENTE 

1,00000000 
-,0041A'n 

R$ 0,9100 R$ 0,9100 

12516 GRAMPOS PARA CERCA SEINFRA KG 0,00700000 R$ 14,5900 i2$ 0,1021 

19052 PEÇA DE MADEIRA ROLIÇA (EUCALIPTO OU REGIONAL 
EQUIVALENTE) D = 10CM (DE 7 ATE 11CM), = 2,20M 

SEINFRA UN 0,08000000 R$ 7,0400 R$ 0,5632 

19053 PEÇA DE MADEIRA ROLIÇA (EUCALIPTO OU REGIONAL 
EQUIVALENTE) D = 12CM (DE 10 ATE 15CM), H = 2,20M 

SEINFRA UN 0,00400000 R$7,6800 R$ 0,0307 

SEINFRA 

• 

UNILl COEFICIENTE 

H 0,70000000 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ESTEVAM 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 I Rua Marta Silveira Maciel, 04- Centro - Pereiro - CE 1(88) 3527-1250 / 3527-1260 

TOTAL Material: 

R$ 18,4600 

TOTAL Mio de Obra: 

VALOR: 

R$ 1,6060 

12,9220 

• $ 12,9220 

R$ 18,37 
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L 

OBRA: 

LOCAL: 

CLIENTE: 

composIgÃo DO BDI 
CAPIN/WA°, LIMPEZA MANUAL DE RUAS E TERRENOS POBLICOS, 
CAIÇÃO EM MEIO FIO, ROÇADA MANUAL EM ESTRADAS VICINAIS, 

DATA: 28/11/2024 13DI : 26,56% 
FONTE VERSA° - HORA 

RECUPERAÇÃO DE CERCAS E PODA DE ARVORE. 
SEINFRA 84,44% 47,48% 028.1 COM DESONERAÇÃO 

DIVERSAS LOCALIDADES 
SINAPI 2024/10 COM DESONERAÇÃO 85,08% 47,87% 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

COD DESCRIÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC) 

AC Administração central 3,80% 

TOTAL 3,80% 

SEGUROS E GARANTIAS CONTRATUAIS (S+G) 

SG Seguros e garantia 0,32% 

TQTAL 0,32% 

RISCOS (R) 

R filscos 0,50% 

TOTAL 0,50% 

DESPESAS FINANCEIRAS (DF) 

DF Despesas financeiras 1,02% 

TOTAL 1,02% 

LUCRO (L) 

Lucro 6,64% 

TOTAL 6,64% 

ISS 

CP 

CPRB 

IMPOSTOS E TAXAS 

ISS 2,80% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) 3,65% 

Tributos (Contribuição Previdenciária - 0% ou 4,5%, conforme Lei 
12.844/2013 - Desoneração) 

4,50% 

TOTAL 10,95% 

El!!! ',26,56% 

+ SG + R))x (1+ DF)x(1+ L) 1

(1-CP- ISS- CPRB 

hpivuNsTRATIvo JOSE ESTE VAM 
47.0418/0901-00 I.EST: 08.920.250-8 I Rua Marta Silveira Made!, 04 — Centro — Pereiro — CE1 (88) 3527-1250 / 3527-1280 

" Tot

4 



1 

=WM =IMPALE= 

PEREIRO , 
- 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
OBRA: CAPINAÇAO, LIMPEZA MANUAL DE RUAS E TERRENOS PÚBLICOS, DATA: 28/11/2024 BDI :26.58% 

CAIÇA0 EM MEIO FIO, ROÇADA MANUAL EM ESTRADAS VICINAIS, 
ARVORE. RECUPERAÇA0 DE CERCAS E PODA DE 

84,44% 47,48% • 
i LOCAL: iv DIVERSAS LOCALIDADES 

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 
.. 

SINAPI 2024/10 COM DESONERAÇÃO 85,06% - 47,67%
CLIENTE!. '" 3. ' 'PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

• 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

A 

Al 
A2 
A3 
A4 
A5 
A6 
A7 
A8 
A9 

GRUPO A 

INSS 
.. 

0,00% 0,00% 
SESI 1,50% 1,50% 
SENAI 1,00% 1,00% 
INCRA 0,20% 0,20% 
SEBRAE 0,60% 0,60% 
Salário Educiçao 2,50% 2,50% 
Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 
FGTS 8,00% 8,00% 
SECONCI 0,00% 0,00% 

TOTAL 16,80% 16,80% 

B1 
B2 
B3 
B4 
B5 
B6 44

B7 
B8 
B9 
B10 

GRUPO B 

Repouso Semanal Remunerado 17,85% 0,00% 
Feriados 3,71% 0,00% 
Auxilio - Enfermidade 0,87% 0,66% 
13° Salário 11,03% 8,33% 
Licença PaternidadE 0,07% 0,05% 
Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 
Dias de Chuvas 1,59% 0,00% 
Auxilio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 
Férias Gozadas 12,35% 9,33% 
Salário Maternidade 0,04% 0,03% 

TOTAL 48,36% 19,04% 

C 

Cl 
C2 
C3 
C4 
C5 

GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17% 
Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 
Férias Indenizadas 1,72% 1,30% 

Depósito Rescisao Sem Justa Causa 2,87% 2,17% 
Indenizaçao Adicional 0,46% 0,35% 

TOTAL 10,70% 8,09% 

GRUPO D 

D1 
D2 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

TOTAL 

8,12% 
0,46% 

8,58% 

A+ B+ C + D= 84,44% 

3,20% 
0,35% 

3,55% 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ESTEVAM 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 08.920.250-81 Rua Marta Silveira Maciel, 04 - Centro - Pereiro - CEI (88) 3527-1250 / 3527-1280 

Piglna: 1 



, 

PEREIRO 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
OBRA: cApINAçAo, LIMPEZA MANUAL DE RUAS E TERRENOS PÚBLICOS, 

CA00 EM MEIO FIO, ROÇADA MANUAL EM ESTRADAS VICINAIS, 
RECUPERACAO DE CERCAS E PODA DE ARVORE. 

DATA: 28/11/2024 BOI : 26,56% 

FONTE : VERsA0 

84,44% 

85,06% 

-- 
SEINFRA 

SINAPI 

028.1 COM DESONERAÇÂO 

2024/10 COM DESONERAÇÃO 

47,48% 

47,67% 
LOCAL: DIVERSAS LOCALIDADES 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

• 

COD DESCRIÇÃO HOR1STA % MENSALISTA % 

A 

Al 
A2 
A3 
A4 
A5 
A6 
A7 
A8 
A9 

GRUPO A 

INSS 0,00% 0,00% 
SESI 1,50% 1,50% 
SENAI 1,00% 1,00% 
INCRA 0,20% 0,20% 
SEBRAE 0,60% 0,60% 
Salário Educação 2,50% 2,50% 
Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 
FGTS 8,00% 8,00% 
SECONCI 0,00% 0,00% 

TOTAL 16,80% 16,80% 

B1 
B2 
B3 
B4 
B5 
B6 
B7 
B8 
B9 
B10 

C3 

GRUPO B 

Repouso Semanal Remunerado 17,86% 0,00% 
Feriados 3,71% 0,00% 
Auxilio - Enfermidade 0,86% 0,64% 
13° Salário 11,10% 8,33% 
Licença Paternidade 0,06% 0,04% 
Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 
Dias de Chuvas 1,66% 0,00% 
Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08% 
Férias Gozadas 13,56% 10,18% 
Salário Maternidade 0,04% 0,03% 

TOTAL 49,69% 19,86% 

C4 
C5 

Aviso Prévio Indenizado 5,56% 4,17% 
Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 
Ferias Indenizadas 0,94% 0,71% 
Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,65% 1,99% 
Indenização Adicional 0,47% 0,35% 

TOTAL 9,75% 7,32% 

D1 
D2 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,35% 3,34% 
Reincidiancia de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,47% 0,35% 

TOTAL 8,82% 3,69% 

A+B+C+D= 85,06% 47,67% 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ESTEVAM 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 LEST: 06.920.250-8 I Rua Marta Silveira Made!, 04 - Centro - Pereiro - CE (88) 3527-1250 / 3527-1280 rigIna: 2 



Página 112 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-CE Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

  1. Responsive! Técnico 
EMMANUEL SILVA PIRES 
Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Empresa contratada: ESP ENGENHARIA, ARQUITETURA E SERVIÇOS LTDA 

ART OBRA / SERVIÇO 
No CE20251584254 

INICIAL 

A RNP: 2112252780 

Registro: 326533CE 

Registro :0010382607-RN 
4 "4 

2. Dados do Contrato  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO 

RUA MARTA SILVEIRA MACIEL 

Complemento: 
Cidade: PEREIRO 

Bairro: CENTRO 
UF: CE 

Contrato: 31.01.03-2023 + ADT 02 Celebrado em: 27/1212024 

Valor. It; 3.565,00 Tip de contratante: Pessoa Jurldlca de Direito Público 

Ação Institucional: NENHUMA- NÃO OPTANTE 

CPF/CNPJ: 07.570.518/000140 

Ne: 04 

CEP: 63460000 

 3. Dados da Obra/Serviço  
OUTROS DIVERSOS N°: S/N 

Complemento: Bairro: VARIOS 
Cidade: Pereiro UF: CE CEP: 63460000 

Data de Inicio: 27/01/2025 Previsão de término: 31/12/2025 Coordenadas Geográficas: -6.043627, -38.460721 

Finalidade: Código: Não Especificado 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO CPF/CNPJ: 07.570.518/0001-00 

  4. AtivIdade Técnica  
14- Elaboração 

80- Projeto> GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> DE OBRAS DE 
TERRA> #3.3.1.8 - LIMPEZA DE TERRENO 

35 - Elaboração de orçamento> AGRONOMIA, AGRICOLA, FLORESTAL, PESCA E AQUICULTURA 
> USO, MANEJO E CONSERVAÇÃO DE SOLOS > #39.29.9 - DE ROÇADA OU CORTE DE 
VEGETAÇÃO 
35 - Elaboração de orçamento> GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE 
TERRA> DE OBRAS DE TERRA> #3.3.1.8 - LIMPEZA DE TERRENO 
35- Elaboração de orçamento> AGRONOMIA, AGRICOLA, FLORESTAL, PESCA E AQUICULTURA 
> USO, MANEJO E CONSERVAÇÃO DE SOLOS > #39.29.9 - DE ROÇADA OU CORTE DE 
VEGETAÇÃO 

60 - Fiscalização de obra > AGRONOMIA, AGRICOLA, FLORESTAL, PESCA E AQUICULTURA> 
USO, MANEJO E CONSERVAÇÃO DE SOLOS > #39.29.9 - DE ROÇADA OU CORTE DE 
VEGETAÇÃO 
60- Fiscalização de obra > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> 
DE OBRAS DE TERRA> #3.3.1.8 - LIMPEZA DE TERRENO 

60 - Fiscalização de obra > AGRONOMIA, AGRICOLA, FLORESTAL, PESCA E AQUICULTURA> 
USO, MANEJO E CONSERVAÇÃO DE SOLOS > #39.29.9 - DE ROÇADA OU CORTE DE 
VEGETAÇÃO 

Quantidade 
8.500,00 

70,0000 

8.500,00 

40.000,00 

70,0000 

8.500,00 

40.000,00 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

Unidade 
m2 

5 Observações  
FISCALIZAÇÃO DA CAPINAÇÃO, LIMPEZA MANUAL DE RUAS E TERRENOS PÚBLICOS, CAIAÇÃO EM MEIO FIO, ROÇADA MANUAL EM 
ESTRADAS VICINAIS, RRECUPERAÇÃO DE CERCAS E PODA DE ARVORES. ART GLOBAL CE20251566602 

6 Declarações 

  7 Entidade de Classe 
NENHUMA - NÃO OPTANTE 

EmmanuftPSilva Pires 
g. Civil 

CREA: 211225278-0 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ce.sitac.com.bdpublico4 com a chave: z7vocc 
impress° em: 13/02/2025 is 14:13:14 por Ip: 187.19.194.94 

ha 

m2 

m2 

ha 

m2 

m2 



Anotagáo de Responsabilidade Técnica - ART CREA-CE Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

 B. Assinaturas  
Declaro serem verdadeiras as infonnap5es acima 

de 
Local 

 de  2D.25"
data 

ART OBRA / SERV1Ç 
No CE20251584254 

INICIAL 
Emmanue Iva Pires 

En . Civil 
CRFA. 211225278-0 

EMMANUEL SIL A PIRES- CPF: 053.027.79440 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO -i k t44:4449CN J: 07.570.518/0001-00 

  9. Informações  
* A ART 6 válida somente quando quitada, mediante apresentacild do comprovante do pagamento ou conferfincla no site do Crea. 

  10. Valor  

Valor da ART: R$ 103,03 Registrada em: 07/02/2025 Valor pago: Ri 103,03 Nosso Número: 8217673587 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: naps:ficres-cesitsc.com.bripublicoh corn a chave: z7Vom 
!mum em: 1=2/2025 As 14:13:14 por: • lp: 187.19.194.94 



ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE a 
pEREinc-I\

ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Local de Data 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 
SETOR DE LICITAÇÃO 

Prezpdos,Senhores, 
44 4 1:2 

10 40 t:1 A 111.

1:31't I I .:t „ "4, 
presentannoSja!=vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme abaixo, 

referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 1802.02/2025, cujo objeto é a: CONTRATAÇÃO DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO, LIMPEZA MANUAL DE RUAS E TERRENOS 
PÚBLICOS, CAIAÇÃO EM MEIO-Flq, ROÇADA MANUAL EM ESTRADAS VICINAIS, 
RECUPERAÇÃO DE CERCAS E PODA DE ARVORES, JUNTO A SECRETARIA DE OBRAS E 
URBANISMO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE., CONFORME ANEXO I. 

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno conhecimento 
dos produtos objeto desta licitação; que não possufmos nenhum fato impeditivo para participação 
deste certame e que nos submetemos a todas as cláusulas e condições previstas neste edital. 

LOTE - 

item ESPECIFICAÇÃO QTDE UNID 
VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

E:.1 

CNPJ/CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Nome do Representante Legal 
CPF n° 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 LEST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Made!, n° 04 — Centro — Pereiro — CE I 

(88) 3527-1250 / 3527,1260 
4 . 

6•" 

40 



• 

ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL I3E 

,:t-Fin-E IN 

ANEXO Ill 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

MODELO N°01 
(Juntar aos documentos requeridos para habilitação) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO (A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei Federal n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 

I t' orispRe!expressap de verdade, firma a presente, sob as penas pie Letii 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPF N° 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 
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CONTINUAÇÃO DO ANEXO III — FL. 02 

MODELOS DE DECLRAÇÃO 

Declarações complementares: A proponente deverá declarar em documento único: 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 70, XXXIII, da Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 1° e no inciso Ill do artigo 50 da 
Constituição Federal; 
C) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inidõnea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de 
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de PEREIRO ou quaisquer de 
seus órgãos descentralizados (inciso Ill e IV do artigo 156 da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 
2021); 
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
e) Está adequada A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 
f) Conhece na integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 
seus anexos, ao passo que se submete As condições nele estabelecidas, bem como de que a 
propóstAl apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
AWIftiti4sagsVgi.irados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
ps.;conv,engões cólAtivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta,yigpnterna 

`difa 4ua''enirega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatário; 
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (artigo 63, I, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021); 
h) Declara que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objetoda licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
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ANEXO IV- MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: Nome e qualificação 4 

egUTOR9ADO: Nome e qualificação. 

1."4 Eis7214"6"b

PODERES: Pleno e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura 
Municipal de PEREIRO-CE, no processo de PREGÃO ELETRÔNICO N° 1802.02/2025, cujo 
objeto é o CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPIN/WA°, LIMPEZA 
MANUAL DE RUAS E TERRENOS PÚBLICOS, CAIAÇÃO EM MEIO-FIO, ROÇADA MANUAL 
EM ESTRADAS VICINAIS, RECUPERAÇÃO DE CERCAS E PODA DE ARVORES, JUNTO A 
SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE., parte 
integrante deste processo, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no pregão os 
envelopes de habilitação e proposta de pregos, assinar toda a documentação necessária, 
como também formular ofertas e lances verbais de pregos e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer necessário ao 
fiel cumprimento deste mandato. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPF N° 

OBS.: No caso de procuracão particular  , reconhecer a firma do OUTORGANTE, em 
cartório. 

14,44, 4444 ,

'4 IIt."' 

bit 
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ANEXO V - MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 
MUNICÍPIO DE PEREIRO, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
DE  , COM A EMPRESA 
 , PARA 0 FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

miArdiplo DO A ?PEREIRO, pessoa jurídica , de direito pOblico jriterho,Tcqm sedéna 
 , n° , Ceritrd Pereiro/CE - CEP 63460-000:4 , insôrito ho' 
CNPJ/MF sob o n°  , através da SECRETARIA DE , neste 
ato representado pelo seu Ordenador de Despesas, Sr.  
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
 , com endereço na Rua  , N°  , bairro 
 , em  , Estado do  , inscrita no CNPJ sob o n° 
 , representada por  , CPF n° 
 , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo 
com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° , PROCESSO N° 
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 14.133/2021, Lei Complementar 
147/2014, e o Decreto Municipal n° 310/2023, de 22/03/23, sujeitando-se os contratantes As 
suas normas e As cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1-Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em conformidade com a 
Lei Federal N° 14.133/21 na Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações, Lei 
Complementar 147/2014, e o Decreto Municipal n° 310/2023, de 22/03/23, devidamente 
homologado pelo SECRETARIA DE   do Município de PEREIRO - 
CE. 

SISUJLIVEUNDA,- DO OBJETO 
.14jiii3sente4clifitratolempór objeto: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE CAPINAÇÃO, LIMPEZA MANUAL DE RUAS E TERRENOS PÚBLICOS, CAIAÇÃO EM 
MEIO-FIO, ROÇADA MANUAL EM ESTRADAS VICINAIS, RECUPERAÇÃO DE CERCAS E 
PODA DE ARVORES, JUNTO A SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO DO 
MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE., CONFORME ANEXO I. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1-A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 
contrato o valor global de R$   ), conforme planilha em 
anexo. 

CLAOSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser 
solicitados pelos empregados da Contratada; 
4.2.Assumir a responsabilidade pelos prejuízos causados aos materiais em decorrência de 
defeitos provenientes de operação imprópria; mau uso e negligência de terceiros; 
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4.2.1.Em qualquer uma das hipóteses, a reparação será feita mediante orçamento prévio, 
devidamente autorizado pela Administração da Contratante; 
4.2.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
4.2.4.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
4.2.5.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
As suas expensas; 
4.2.6.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
4.2.7.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
4.2.8.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
4.2.9.Cientificar o Órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
4.2.10.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

.7ã Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 9; 00  ,';1)risnte 
arrigprotpiRt??rios ou de nenhum interesse para a boa execiição:dd;ajuste4v 
Ap,p , 

refeitilia Mimicipal de Pereiro/CE não responderá por; quaisquei—bdmpidrnisioS',
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros'em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. Forma de execução da contratação: Execução indireta mediante a contratação de uma 
empresa especializada na locação de máquinas pesadas, transporte de materiais e execução 
de obras correlatas para a recuperação de estradas vicinais, barragens e açudes, com a 
disponibilização de operadores qualificados e manutenção preventiva garantida pela empresa 
contratada. 
5.1.1 De maneira especifica, alguns requisitos mínimos devem ser atendidos: 
a) a contratada deverá executar o objeto no prazo, em etapas, dentro da padronização 
seguida pelos órgãos e conforme especificações técnicas estabelecidas no Termo de 
Referência e requisitos de desempenho, quando da solicitação da contratante, conforme 
estabelecido em Ordem de Serviço, nos endereços especificados no instrumento 
convocatório; 
b) A empresa deve se responsabilizar por todas as medidas e compromissos estipulados na 
legislação especifica sobre a excelência e características dos serviços a serem entregues, 

tatendendo.aospadrões técnicos atuais, de qualidade elevada e reconhecidos no mercado; 
6)12CdolitM'adq:'de?Verá descrever os serviços que serão executados, contendo os materiais : a 

ticaddsveyou substituídos, de acordo com as determinações dos-'projeids-a serem 
'atendidas pela contratada; 
d) Todos os serviços devem estar em conformidade com as normas técnicas e regulamentos 
municipais, estaduais e federais aplicáveis; 
e) A contratada deverá estabelecer um cronograma claro para a execução dos serviços, 
dividindo o projeto em fases e estimando o tempo necessário para cada etapa; 
f) É responsabilidade da Contratada, a boa execução e a eficiência dos serviços que efetuar, 
de acordo com o estabelecido pela legislação municipal, código de defesa do consumidor, 
código civil, devendo atender além dos encargos contidos nas cláusulas contratual, edital de 
licitação e no Termo de Referência; 
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contratada deverá executar e/ou fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 
i*testOnsibiiidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 
nat reza; 
h) A contratada deverá fornecer mão de obra habilitada e itens necessários conforme 
cronograma das atividades; 
I) nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, tais como fretes, 
impostos, seguros, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços e deverão ser 
apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo município; 
j) a contratada deverá ainda arcar, As suas expensas, com todos os custos diretos e indiretos 
relativos A contratação, tais como, transporte, multas, encargos, alimentação, estadia, 
combustível e outros, os quais deverão ser considerados para efeito da formulação da 
proposta de preços apresentada no certame; 
k) a proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda 
conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento; 
I) todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada; 
m) não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação; 
n) a contratada deverá declarar que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
o,)será,exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 

" ná,to, uáridio a fase de habilitação anteceder a de julgamento; t • tt, • 4 
019t50 eXigidOS os documentos relativos a regularidade fiscal, em qualquer caso, some* 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado; 
q) a empresa deverá atender a regulamentos, com os respectivos registros e comprovações 
oficiais; 
r) a contratação deverá se dar através de pregão eletrônico; 
s) a contratação será até março de 2025 e poderá ser prorrogado por até 10 (dez) anos na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021; 
t) A contratada deverá descrever os serviços que serão executados, contendo os materiais a 
serem aplicados e/ou substituidos, de acordo com as determinações dos projetos a serem 
atendidas pela contratada; 
u) as contratações deverão se dar através de pregão eletrônico; 
v) a contratada deverá obedecer As Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBR) publicadas 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que tratam a respeito do objeto em 
questão; 
5.1.2 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
contratado poderá subcontratar partes do serviço até o limite autorizado, em cada caso, pela 
Administração. 
5.1.3 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
',1,410S'é4Ve'dada a subcontratação de pessoa ffsica ou jurídica, se aquela ou o ,dirigentes 
e9taLrhahtiveretn vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, rabalhista 

- ou cfvil comdirigehte do árgdo ou entidade contratante ou com agente •públicd ''que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau 
5.1.5 Garantia da contratação: não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 
96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, uma vez que não poderá implicar em aumento de 
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custos desnecessários ou mesmo causar restrição a competitividade. Ademais, essa 
contratação não despende grandes vultos. 
5.1.6 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente, nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
5.2.Substituir a(s) materiais) que, após a entrega e aceite, venha a apresentar defeitos de 
ta. r ço/transporte; 

.3IT IRes"pcinder pelos danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Pereiro ou.'a 
fei-deiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos materiais, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade A fiscalização ou ao acompanhamento pela Contratante; 
5.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em 
parte, os materiais, se estes apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
fabricação; 
5.5. Comunicar qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
julgados necessários; 
5.6. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 
por seus empregados quando da entrega ou da assistência técnica aos materiais, objeto 
deste Pregão; 
5.7.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a 
serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão; 
5.8. Assumir todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatário; 
5.9. Responsabilizar-se pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
5.10.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
ane)5ós, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

**4 .ão do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
VRégVivAbilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o COO 

deVe'fesa do'C'onsiimidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
5.12.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
datada entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
5.13.Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por elessolicitados; 
5.14.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
5.15.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado A Câmara ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
5.16.Quando não for possível a verificação da regularidade por meio dos sítios eletrônicos 
oficiais, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 
Apii.tidal,Ativi da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
staiiI4VDistrital do domicílio  ou sede .do contratado; 4) Certidão de Regularidade dó 

t t ç 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
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5.17.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
5.18.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
5.19.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
5.20.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em. lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
ehcomo as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 

201); 
'5:21'.ColiPrOvir a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, nó prazo'fixadopelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116 parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
5.22.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
5.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.24.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
10.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
10.26. As empresas devem se responsabilizar por todas as medidas e compromissos 
estipulados na legislação especifica sobre a excelência e características dos serviços a serem 
entregues, atendendo aos padrões técnicos atuais, de qualidade elevada e reconhecidos no 
mercado. 

maneira especifica, para a prestação do serviço, alguns requisitos mínimos devem 
r 
'Ascontialadd§ 'deverão executar o objeto no prazo, em remessa ,parcelada, dentrd da 

padronização seguida pelos órgãos e conforme especificações técnicas estabelecidas no 
Termo de Referência e requisitos de desempenho, quando da solicitação da contratante, 
conforme estabelecido em Ordem de Serviço, nos endereços especificados no instrumento 
convocatório; 
b) As contratadas deverão executar e/ou fornecer diretamente o objeto, não podendo 
transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição 
de qualquer natureza; 
c) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, tais como 
fretes, impostos, seguros, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços e deverão 
ser apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo município; 
d) A contratada devera ainda arcar, as suas expensas, com todos os custos diretos e indiretos 
relativos a contratação, tais como, transporte, multas, encargos, alimentação, estadia, 
combustível e outros, os quais deverão ser considerados para efeito da formulação da 
proposta de preços apresentada no certame; 
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e) A proposta da contratada devera ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda 
conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento; 
f) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada; 
g) Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação; 
h) As contratadas deverão declarar que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
i) Sera exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 
j) Serão exigidos os documentos relativos a regularidade fiscal, em qualquer caso, somente 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado; 
k) A empresa devera atender a regulamentos, com os respectivos registros e comprovações 
oficiais; 
I) A contratação deverá se dar através de pregão eletrônico; 

twptrataçao spra por 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma dos 
,1641'005rda Oki!' 14.133, de 2021; 

tVQ6ahdo couberr,  os equ ipamentos de som, iluminação e gerador, deverão ser montados e 
testados até no mínimo 02 (duas) horas antes do evento; 
o) As contratadas deverão realizar os serviços de acordo com todas as normas de segurança 
vigentes; 

CLAUSULA SEXTA — DO PRAZO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
6.1-0 contrato terá o prazo de vigência a contar da data de sua assinatura até 
de , podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 14.133/21 e 
suas alterações posteriores. 
6.2-0 objeto da licitação sera recebido pelo liquidante da SECRETARIA DE 
mediante a apresentação dos respectivos recibos (em duas vias), fatura e nota fiscal, nos 
termos do Edital. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1- Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura 
correspondente A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela SECRETARIA DE 
 do Município de PEREIRO, que atestara a entrega do objeto licitado; 
7.2- Caso a fatura seja aprovada pela SECRETARIA DE , 0 pagamento sera 
efetuado, no prazo de até 10 (DEZ) dias Citeis a entrega do objeto licitado 

' 1124C1SlitA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 
,81iLA446spegas clècorrentes da contratação correrão 'por conta, dos recürsoa oriundos do 
Tesouro , sob a dotação orçamentaria n°  , elemento(s) de despesa(s) 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
9.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei Federal n° 14.133/21; 
9.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
9.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
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p:4. registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

katiladiSpensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 
14:138/21; 

CLACJSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1- A fiscalização do referido contrato dar-se-6 por intermédio do(a) servidor(a), 
 , formalmente designado(a) pela autoridade competente para 
este fim. 

CLAUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
11.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Camara ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
0),Epr,atis6rato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

t Séró4ialicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sandies: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 
2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b","c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de20% 
do valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, 
de 20% do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do 
R?ritripto. 
'04944,reirpOes- descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será ,de 5% do valor do 

6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5% do valor do 
Contrato. 
11.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante art. 156 9° da Lei n 
14.133 de 2021) 
11.3.1.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativament 
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com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.3.2.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.3.3.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a1.:diferen9a será descontada da garantia prestada, se for o caso, ou será cobrada 
:1 

,;14diciâlm'epte,"(art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
"41.3.4:Previamente ao encaminhamento A cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.3.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.4.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n°14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.5.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leisde licitações e contratos que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.6.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
corn. aloupo do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos preyistos, 
44, A.9 t 't• 
oeste Contrato,,lou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos;.dâs 

Nts - 4  senções aplicadas A pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios coin 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou A empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.7.0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). (Art. 161, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
11.8-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal n° 14.133/21; 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, reduzida a termo no 
prógéso Eicitatório, desde que haja conveniência da Administração; 

e 1,4 $ 

2 riV caso de rescisão prevista nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federa! no 14 133/21, 
i¡r'quiiii$fcctirp'a• do CONTRATADO, será esta ressarcida dos Prejuizos regblamentares 

comprovadói, quando os houver sofrido; 
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12.3. A rescisão contratual de que trata o inciso I art. 137 acarreta as consequências previstas 
no art. 139, incisos I a III, ambos da Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
13.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
14.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva, do acordo entre elas celebrado; 
14"2, Obrigação da Contratada de manter, durante toda a execução do Contrato, em 
pn1papbilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qiYálific4A6 éxigidas na licitação. 

CLAUSULA DÉCIMA-QUINTA - DO FORO 
15.1-Fica eleito o foro da Comarca de PEREIRO, para conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos. 

PEREIRO-CE,  de de 20_. 

SECRETARIA de 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
1. 
Nome: 
CPF: 

2. 

Nome do Representante da Empresa 
Nome da Empresa 

CONTRATADA 

Nome: 
CPF: 
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